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 RESUMO 
Versa o presente sobre a análise da Lei nº. 13.260/2016 – Antiterrorista –, que, através 
de um exame de confrontação com as diversas convenções internacionais 
contraterroristas que internalizamos nas últimas décadas, conclui-se que o Direito 
Penal pátrio adaptou suas tradicionais finalidades preventivo-punitivas para introduzir a 
nova finalidade “eliminatória” especialmente quanto ao comportamento terrorista, o que 
serviu como base para a política criminal do legislador para elaborar as tipificações da 
lei em alusão. Conclui-se, outrossim, que o legislador brasileiro, ao preterir grande 
parte da orientação trazida por aqueles instrumentos internacionais, acabou 
infelizmente por pragmaticamente “despolitizar” o crime de ato de terrorismo ao instituir 
a figura do “terrorista privilegiado” e por condicionar e limitar o – inescusável – dolo 
terrorista a questões meramente xenófobas e de discriminação de raça, cor, etnia e 
religião, quando, em verdade, para o crime de ato de terrorismo deveria bastar a, pura 
e simples, vontade de provocar terror social ou generalizado seguido da exposição dos 
bens jurídicos a perigo. Contudo, pelo outro lado, o Parlamento, agora efetivamente 
cumprindo com a sistemática internacional, fez bem ao tipificar o crime de “atos 
preparatórios de terrorismo”, chancelado por várias convenções internacionais, 
trazendo à tona o princípio constitucional do repúdio ao terrorismo e fidelizando-se com 
o alienígena escopo preventivo-punitivo-eliminatório da indesejada conduta terrorista. 
 
Palavras-chave: 13.260/2016. TERRORISMO. CONVENÇÕES. INTERNACIONAIS. 
ELIMINAÇÃO. DESPOLITIZAÇÃO. PREPARATÓRIOS. REPÚDIO. 
 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
This is about the analysis of the written brazilians law nº. 13.260/2016 – antiterrorist –, 
which, through a confrontation exam on the several international antiterrorist 
conventions that Brazil internalized on the last decades, it concludes that the brazils 
Criminal Law adapted its traditional preventive-punitive scopes to introduces the new 
“eliminatory” goal specially towards the terrorist behavior. Concludes, equally, that the 
brazilians legislator, abandoning most part of the orientation brought of those 
international law instruments, unfortunately ended up to pragmatically “depoliticize” the 
act of terrorism felony, in so far as instituted the figure of the “privileged terrorist” and 
sadly conditioned and limited the – inexcusable – terrorist guilty state of mind to simple 
xenophobe and breeds, colors, ethicals and religions discrimination, when, turns out 
that, for the realization of act of terrorism crime, should be enough the, pure and simple, 
want/will to tease a social and generalized terror followed by the exposure in danger of 
the fundamental rights protected by the Criminal Law. However, in the other side, the 
parliament – now effectually complying with the international systematic – did well to 
typify/criminalize the “preparatory acts of terrorism”, authorized by several foreign law 
conventions, bringing afloat the brazilians constitutional principle of the repudiation of 
terrorism, as well as fidelized its self with the foreign preventive-punitive-eliminatory 
scope of the unwanted terrorist behavior. 
 
Key Words: 13.260/2016. TERRORISM. INTERNATIONAL. CONVENTIONS. 
ELIMINATION. DESPOLITICIZATION. PREPARATORY. REPUDIATION. 
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                                    INTRODUÇÃO 
A Lei n. 13.260/2016, ou melhor, a Lei Antiterrorista, é fruto de uma bateria 
de convenções internacionais contraterroristas por nós ratificadas e internalizadas, que 
inspirou o nosso legislador a criminalizar diversas condutas terroristas, notadamente em 
razão do princípio constitucional do repúdio ao terrorismo, regente das relações 
internacionais. Porém, mesmo recebendo tratamento constitucional repudiável, o modo 
e a forma com que a sua tipificação se desenvolveu gerou inúmeras críticas e 
inseguranças, tanto de natureza política e social, quanto jurídica e diplomática, 
principalmente com relação à modalidade privilegiada prevista no § 2º, do artigo 2º, da 
Lei Antiterrorista, e bem assim à criminalização dos atos preparatórios de terrorismo a 
que alude o artigo 5º, caput, da mesma Lei. 
Com efeito, no primeiro capítulo trarei à colação as seguintes convenções 
internacionais: a Convenção Interamericana contra o Terrorismo (Barbados), a 
Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, bem como 
a Convenção Internacional sobre a Supressão de Atentados Terroristas com Bombas, 
que representam os instrumentos internacionais mais importantes e recentes que o 
País internalizou, os quais dispõem unissonamente que a figura terrorista constitui um 
objeto de “grave ameaça para os valores democráticos e para a paz e a segurança 
internacionais”.1 
Não obstante, os referidos dispositivos estrangeiros, através de normas 
programáticas, também determinam que os países signatários devam adotar medidas 
eficazes para combater, prevenir, punir e eliminar o terrorismo, com vistas a bani-lo, 
inclusive por intermédio de adaptação legislativa para tanto, de tal sorte que o Brasil 
efetivamente editou a Lei n. 13.260/2016. 
Em sequência, destacarei que a criminalização do terrorismo no Brasil não 
é inédita, tendo em vista a Lei n. 7.170/1983 que tipificou o terrorismo “político” contra a 
Segurança Nacional e a Ordem Política, em meio ao Regime Militar, do mesmo modo 
                                                          
1
 BRASIL. Decreto n. 5.639, de 26 de dezembro de 2005 – Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo (Barbados). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/decreto/d5639.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
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que apontarei os motivos pelos quais o País levou quase 28 anos, após a Constituição 
de 1988, para concretizar o seu inciso XLIII do art. 5º. 
Ainda no primeiro capítulo, criticarei o elemento subjetivo contido no art. 2º, 
caput, e apresentarei o crime de “ato de terrorismo”, analisando-o em vários prismas, 
dando ênfase ao que chamo de “terrorismo privilegiado”, previsto no art. 2º, § 2º, da Lei 
em comento, que acabou por “pragmaticamente despolitizar o terrorismo”, indo ambos 
os preceitos legais de encontro, pois, com a unânime determinação internacional de 
que o comportamento terrorista é injustificável e inescusável, sobretudo no que diz 
respeito à finalidade política de cometê-lo. 
No segundo capítulo, abordarei a espécie de hierarquia legal que ostentam 
as convenções internacionais contraterroristas, e, em seguida, explanarei as finalidades 
tradicionais do Direito Penal e discutirei sobre a inserção da finalidade “eliminatória” 
visada ao comportamento terrorista, advinda da sistemática internacional, e apontarei o 
porquê de o agente terrorista merecer tal tratamento, e bem assim ligarei esse novo 
escopo à tipificação dos crimes de promoção, constituição, integração, prestação de 
auxílio e financiamento de organizações terroristas. 
  Por fim, no terceiro e derradeiro capítulo, versarei sobre o delito de atos 
preparatórios de terrorismo, o qual, em que pesem os entendimentos em seu desfavor, 
demonstrarei que é uma tipificação plenamente válida haja vista as convenções 
internalizadas que a preveem expressamente, mormente em virtude dos princípios 
constitucionais do repúdio ao terrorismo e da cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade, regentes das relações internacionais, e o da especialidade, 
do Direito Penal. 
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1. A TUTELA ESTATAL CONTRA TERRORISTA  
A recém promulgada Lei n. 13.260/2016 deu concretude regulatória à 
parcela da disposição constitucional prevista no artigo 5º, XLIII, da Constituição de 
1988, segundo a qual, dentre os crimes que a lei considerará inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia, inclui-se o terrorismo, pelo qual responderão os seus 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-lo, se omitirem.2 Logo, a referida 
projeção constitucional de eficácia limitada reservou à lei a regulamentação e tipificação 
de diversos crimes, em especial os atinentes ao terrorismo, cuja concretude se perfez 
mediante a edição do Diploma Antiterror, ora analisado. 
Com feito, segue nesse sentido o disposto no artigo 1º do Diploma 
Antiterror, senão vejamos, “Esta Lei regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5o da 
Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias 
e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista.” 3 
Porém, esta repressão penal do Estado brasileiro contra o terrorismo não 
se trata de criminalização inédita e inovadora em nosso Ordenamento Jurídico 4, como 
pensam alguns, visto que desde 1983, através da Lei n. 7.170 – que trada dos crimes 
contra a Segurança Nacional e a Ordem política e Social –, enquanto vigorava a 
Constituição de 1967, houve a tipificação dos “atos de terrorismo”, embora que de 
forma genérica, em seu artigo 20, com uma conotação mais politizada. 5 
Em contraste com a atual Constituição cidadã, a carta excelsa dos anos 
sessenta sequer fazia menção expressa ao terrorismo, tampouco quanto à sua 
repressão, o que demonstra de forma singela que a conduta terrorista já naquela época 
não ostentava o mesmo relevo e preocupação do legislador originário de 1988, 
                                                          
2
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em 15 de Agosto 
de 2016. 
3
 Idem. Lei n. 13.260, de 16 de Março de 2016. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13260.htm>. Acesso em 4 dez. 2017. 
4
 REIS, Alexandre Araújo, GONÇALVES, Victor Rios. Col. Sinopses Jurídicas 24 - Legislação penal 
especial: dos crimes hediondos, drogas, terrorismo, tortura, armas de fogo, contravenções penais, crimes 
de trânsito: tomo I. 12ª  ed. Saraiva, 2015. 
5
 Idem. Lei n. 7.170, de 14 de Dezembro de 1983. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
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principalmente do derivado, após quase três décadas – e o que dirá do legislador de 
1940, quando da edição do Código Penal. 
E essa preocupação de reprimir o terrorismo nos moldes da Lei n. 13.260 
não surgiu de fenômenos espontâneos, sociais ou jurídicos ocorridos dentro do País, 
mas essencialmente de ocorrências internacionais, as quais influenciaram 
sobremaneira o nosso Estado de Direito ao longo das últimas décadas, através das 
diversas convenções internacionais sobre o terrorismo pelas quais nos comprometemos 
a executar, mais precisamente 13 (treze). 
 E não há dúvidas de que essa recepção consiste num reflexo do nosso 
comprometimento, na ordem interna e internacional com a solução pacífica das 
controvérsias, fundamentado pela dignidade da pessoa humana e guiado pelos 
princípios da prevalência dos direitos humanos, da cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade e, notadamente, do repúdio ao terrorismo 6, basilares das 
relações internacionais. 
Manoel Jorge e Silva Neto 7, constitucionalista, ao abordar o princípio 
constitucional do Repúdio ao Terrorismo preconizado pelo artigo 4º, VIII, da 
Constituição, relativo à seara das relações internacionais, leciona que: 
[...] torna-se claro, a não mais poder, que todos os esforços devem ser 
enviados para estabelecer no plano do relacionamento do Brasil no 
contexto internacional, um conjunto de medidas não apenas aptas para 
banir o terrorismo [...], mas também dedicadas à investigação das 
causas que ensejam o seu aparecimento. 
A propósito, essa preocupação com o crescente terror é reiteradamente 
aduzida nos seguintes instrumentos internacionais dos quais o Brasil é parte 
consignatária, entre outros: a Convenção Interamericana contra o Terrorismo 
(Convenção de Barbados de 2002), a qual considera que: “o terrorismo constitui uma 
grave ameaça para os valores democráticos e para a paz e a segurança internacionais 
e é causa de profunda preocupação para todos os Estados membros”; que reafirma: “a 
                                                          
6
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em 15 de Agosto 
de 2016. 
7
 SILVA NETO, Manoel Jorge. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. Saraiva, 2005. p. 332. 
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necessidade de adotar no Sistema Interamericano medidas eficazes para prevenir, 
punir e eliminar o terrorismo mediante a mais ampla cooperação; e que: 
[...] os graves danos econômicos aos Estados que podem resultar de 
atos terroristas são um dos fatores que reforçam a necessidade da 
cooperação e a urgência dos esforços para erradicar o terrorismo; 
reafirmando o compromisso dos Estados de prevenir, combater, punir e 
eliminar o terrorismo [...]. 8 
Também na Convenção Internacional para a Supressão do 
Financiamento do Terrorismo, concluída em Nova York em 1999 9, a qual manifesta 
profunda preocupação: 
[...] com a escalada mundial de atos terroristas em todas as suas formas 
e manifestações [...]; considerando que o financiamento do terrorismo é 
objeto de séria preocupação para a comunidade internacional como um 
todo; observando que o número e a gravidade de atos terroristas 
internacionais dependem do financiamento que os terroristas venham a 
obter; observando, ainda, que os instrumentos jurídicos multilaterais 
vigentes não abordam expressamente esse financiamento [...]; que a 
necessidade premente de intensificar a cooperação internacional entre 
os Estados no planejamento e na adoção de medidas efetivas para 
impedir o financiamento do terrorismo, bem como para sua supressão, 
por meio de processos judiciais e da punição de seus perpetradores.  
Não obstante, a Convenção Internacional sobre a Supressão de 
Atentados Terroristas com Bombas, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 15 de dezembro de 1997, em Nova York 10, destaca que:  
[...] A profunda preocupação que se intensificam em escala mundial os 
atentados terroristas em todas as suas formas e manifestações; (...) que 
a Declaração encoraja ainda os Estados “a examinarem com urgência o 
alcance das disposições jurídicas internacionais vigentes sobre 
prevenção, repressão e eliminação do terrorismo em todas as suas 
formas e manifestações, com vistas a garantir a existência de um marco 
jurídico global que inclua todos os aspectos em questão”; que os 
atentados terroristas com explosivos ou outros artefatos mortíferos cada 
                                                          
8
 BRASIL. Decreto n. 5.639, de 26 de dezembro de 2005 – Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo (Barbados). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/decreto/d5639.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
9
 Idem. Decreto n. 5.640, de 26 de dezembro de 2005 – Convenção Internacional para Supressão do 
Financiamento do Terrorismo. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/decreto/d5640.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
10
 Idem. Decreto n. 4.394, de 26 de setembro de 2002 – Convenção Internacional sobre a Supressão 
de Atentados Terroristas com Bombas .Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2005/Decreto/D5640.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
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mais se generalizam; (...) convencidos da urgente necessidade de 
intensificar a cooperação internacional entre os Estados com vistas a 
conceber e adotar medidas eficazes e práticas para prevenir esses 
atentados terroristas e para processar e punir seus autores. 
Destarte, não restam dúvidas de que a atual ordem internacional demonstra 
considerável preocupação com a repressão ao comportamento terrorista, e o Brasil, 
tendo em vista a sistemática da Constituição de 1988, não poderia permanecer 
indiferente em relação a isso, tanto que fez bem – pelo menos pela iniciativa – ao 
promulgar a Lei n. 13.260/2016. 
1.1.   DA ANÁLISE DA LEI N. 13.260/2016 E DOS DISPOSITIVOS INTERNACIONAIS CORRELATOS 
Posteriormente à proclamação da nossa atual Constituição, a demora para 
a efetivação do preceito constitucional atinente ao Terrorismo – que levou quase vinte e 
oito anos – se deu, essencialmente, por não ter o Brasil uma cultura nem um contexto 
histórico marcados por violentas e reiteradas manifestações de conotação terrorista. 
Isso porque o País nunca possuiu grupos religiosos fundamentalistas – 
como no Oriente Médio –, nem tampouco presenciou grandes movimentos separatistas 
extremistas, como ocorre na Europa, a cargo Partido Nacionalista Basco (Euskadi Ta 
Askatasuna – ETA), que lutava pela independência do país Basco e Navarra, que 
abrangeria regiões francesas e espanholas (que inclusive já abandonou as armas 
atualmente11). 
Contudo, nosso País já experimentou, em várias situações, verdadeiros 
atos terroristas políticos contra o regime militar 12, durante a Ditadura que perdurou 
entre 1964 e 1985, a cargo, exemplificativamente, do grupo terrorista “Vanguarda 
Popular Revolucionária”, e para tanto foi sancionada a Lei n. 7.170/1983 – Lei de 
Segurança Nacional –, que criminalizava o terrorismo eminentemente político, mas que 
                                                          
11
 NEWS, Globo. Grupo separatista ETA começa processo de entrega de armas. 08 de Abril de 2017. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/v/grupo-separatista-basco-eta-
comeca-processo-de-entrega-de-armas/5787471/>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
12
 GASPARETTO JUNIOR, Antônio. Vanguarda Popular Revolucionária. Disponível em: 
<http://www.infoescola.com/ditadura-militar/vanguarda-popular-revolucionaria/>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
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atualmente entrou em certo desuso, tendo em vista que “há o receio de quem a utilizar 
ser tachado de golpista ou similar”. 13 
Portanto, na vigência da atual ordem constitucional não foi conveniente, 
nem ao menos oportuno – até então, em 2016 –, para a pauta do Congresso Nacional a 
efetivação de proposta de projeto de lei que formulasse a repressão específica 
contraterrorista consoante a respectiva previsão constitucional, embora o Brasil já 
fosse, há bastante tempo, parte consignatária em diversas convenções internacionais 
antiterroristas recomendando que o fizesse, inclusive por intermédio da adaptação de 
nossa legislação, as quais, inclusive, já previam crimes, como, por exemplo, os de 
financiamento ao terrorismo, atentado com bombas, sequestro de aviões, embarcações 
e de reféns, entre outros. 14 
Com efeito, o artigo 3º da Convenção de Barbados, de 2002, ao dispor 
sobre as medidas jurídicas internas que cada Estado signatário, deveria lançar mão, 
prevê que cada qual, inclusive o Brasil, deveria se esforçar, em conformidade com suas 
disposições constitucionais: 
[...] para ser parte dos instrumentos internacionais enumerados no Artigo 
2 15, dos quais ainda não seja parte e para adotar as medidas 
necessárias à sua efetiva aplicação, incluindo o estabelecimento em sua 
legislação interna de penas aos delitos aí contemplados.  
 
Não obstante, o artigo 8º do dispositivo internacional em questão reforça 
que os: 
Estados Partes colaborarão estreitamente, de acordo com seus 
respectivos ordenamentos legais e administrativos internos, a fim de 
fortalecer a efetiva aplicação da lei e combater os delitos estabelecidos 
nos instrumentos internacionais enumerados no Artigo 2. 16 
                                                          
13
  NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas – Vol. 1. 10ª ed. 
Forense, 2017. p. 866. 
14
  BRASIL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 2017. Convenções Anti-Terrorismo. Disponível em: 
<http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/normas-e-legislacao/tratados/convencoes-anti-terrorismo>. 
Acesso em: 4 dez. 2017. 
15
  Ressalte-se que tais instrumentos consistem em 10 convenções antiterroristas que preveem crimes de 
terrorismo e as respectivas reprimendas. 
16
  BRASIL. Decreto n. 5.639, de 26 de dezembro de 2005 – Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo (Barbados). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/decreto/d5639.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
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Por seu turno, o artigo 4º da Convenção contra o financiamento ao 
terrorismo, firmada em Nova York, em 1999, depois de indicar os crimes de 
financiamento de terrorismo, preconiza que Cada Estado Parte adotará as medidas 
necessárias para: “a) Tratar como crimes, em conformidade com sua legislação interna, 
os delitos previstos no parágrafo 2; b) Tornar esses delitos passíveis de punição, com 
penas apropriadas que levem em conta a gravidade dos delitos”. Ademais a isso, o 
artigo 18 também diz que “Os Estados Partes cooperarão na prevenção dos delitos 
previstos no Artigo 2 por meio da adoção de todas as medidas apropriadas, dentre as 
quais a adaptação de suas leis nacionais (...)”. 17 
Também segue nessa mesma linha a Convenção sobre a supressão de 
atentados com bombas, celebrada igualmente em Nova York, em 1997, ao asseverar 
em seu artigo 4º que “Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias para: a) 
Tipificar como crime, de acordo com sua legislação interna, os delitos indicados no 
artigo 2 desta Convenção”, ao passo que, em seu artigo 15, determina que: 
Os Estados Partes cooperarão na prevenção dos delitos previstos no 
artigo 2, em especial: a) Mediante a adoção de todas as medidas 
factíveis, entre as quais, caso necessário, a de adaptar suas legislações 
internas para prevenir [...], em seus respectivos território, a perpetração 
de tais delitos [...]. 18 
Nessa esteira, hodiernamente, diante da crescente repercussão social 
gerada por atrocidades e ameaças em detrimento do Mundo Ocidental, de autoria de 
grupos terroristas do Oriente Médio, a exemplo do ISIS e Al Qaeda, e pela proximidade 
em que se encontrava o Brasil quanto à realização dos Jogos Olímpicos que aqui foram 
sediados em 2016 – potenciais palcos para atentados –, mormente ao se ter em vista o 
evento terrorista ocorrido nas Olimpíadas de Munique de 1972 19, foi de grande 
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conveniência política colocar em pauta para votação o projeto de lei que findou na 
edição da Lei Antiterrorista. 
Ora, não se olvida que o retardo na sua promulgação e consequente 
entrada em vigor para momento posterior aos Jogos livraria e desimpediria os 
terroristas de atentarem, tranquilizados com vistas ao princípio da legalidade e 
irretroatividade, tanto que, mesmo durante a sua vigência, não foi suficientemente 
inibidora, porque mesmo assim algumas pessoas chegaram a ser denunciadas pela 
prática dos artigos 3º e 5º da Lei n. 13.260/16, por estarem planejando cometer 
atentados terroristas nas Olimpíadas, o que denota que, não fosse a lei penal, vários 
teriam sido os focos de práticas dessa natureza. 
 Todavia, foi questionável, em um primeiro momento, se as referidas 
pressões sociais e políticas para a sua apressada promulgação tenham atropelado e 
malferido garantias básicas do Direito Penal tradicional, conquistadas ao longo de 
décadas de batalhas forenses, bem como orientações e parâmetros internacionais para 
a eliminação do terrorismo. 
1.1.1. DO CONCEITO LEGAL DE TERRORISMO E DO CRIME DE ATO DE 
TERRORISMO 
Desde meados do século passado, após a Segunda Guerra Mundial, a 
noção contemporânea do terrorismo não obteve êxito em receber uma conceituação 
internacional satisfatória e unânime, sendo uma espécie de mistura de medo, direito e 
política, gerando respostas insatisfatórias para o seu combate, visto que cada nação 
adotava unilateralmente a sua própria definição interna20, o que, ao longo das décadas, 
passou a ser um esforço internacional multilateral, cabendo às convenções 
internacionais a padronização de seus contornos. 
Por isso que a análise jurídico-penal dos delitos terroristas não pode ser 
feita dissociada da sistemática interpretativa ou da política internacionais, já que se 
tratam de figuras criminosas multinacionalmente construídas ao longo de muitas 
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décadas de convívio, experiência e combate, tanto militar quanto jurisdicional, contra o 
terrorismo, contudo, é claro, sem que o Brasil, na medida do possível, abdique de sua 
soberania e de seus valores e princípios jurídicos próprios para adaptar o Direito interno 
com vistas a coaduná-lo com a nova – mas não tão nova assim – tutela antiterrorista 
internacional. Bastante atrasado, por sinal. 
Assim sendo, legislação brasileira, no século XXI, por sua vez, adotou um 
conceito legal consideravelmente abrangente – ao menos se comparado à Lei n. 
7.170/83 –, porém incompleto, restando relativamente satisfatório quanto ao 
delineamento do “sentimento terrorista”, a teor do artigo 2º, da Lei n. 13.260/16, cujo 
destaque revela-se essencial: 21 
Art. 2o  O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos 
atos previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos com 
a finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a 
perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública. 
(grifo nosso)  
 
Como se pode ver, esta definição trata mais apropriadamente do dolo do 
agente terrorista, não sendo qualquer dolo genérico, mas sim um dolo específico, senão 
um dos elementos subjetivos mais específicos de nosso Direito Penal, ante a 
complexidade da consciência e volição do ânimo terrorista. 
Nada obstante, esse dispositivo legal também expõe os bens jurídicos 
tutelados pela norma penal, quais sejam, a vida, o patrimônio, a paz e a incolumidade 
públicas, estabelecendo, ainda, por meio da expressão “expondo a perigo”, tratar de 
crime de perigo, necessitando, em regra, para a consumação de seus delitos, da efetiva 
comprovação da probabilidade de efetivo perigo, concreto 22, em detrimento de 
qualquer dos bens jurídicos protegidos, não se admitindo a simples presunção de 
periculosidade dos atos de terrorismo – que a seguir serão tratados –, ante a gravidade 
das penas cominadas e da facilidade de se cometer equívocos no momento de se 
prender em flagrante alguém que possua objetos inócuos de contundência. 
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Sobre matéria semelhante, Cezar Roberto Bitencourt, ao fazer uma 
distinção entre as criminalidades massificada e organizada, leciona que a criminalidade 
de massa tange àqueles crimes que são praticados mediante violência e contra os mais 
fracos, de efeitos imediatos, que atingem o equilíbrio emocional de suas vítimas, 
gerando insegurança e dando margem a políticas populistas que utilizam 
simbolicamente o Direito Penal, sem resultados satisfatórios; ao passo que, citando 
Hassemer, aduz que a criminalidade organizada traduz na corrupção do Legislativo, da 
Magistratura, do Ministério Público, da Polícia, enfim, havendo de qualquer forma a 
paralisação estatal no combate à criminalidade. 23 
Entretanto, no que se refere aos atos de terrorismo praticados por 
organizações terroristas, ante a sua modernidade, não há uma satisfatória classificação 
desta criminalidade entre apenas massifica ou organizada, mas, em verdade, numa 
mistura entre ambas as categorias, uma vez que as atrocidades terroristas causam 
demasiada violência, não só contra os mais fracos, mas contra toda a sociedade em 
geral, provocando abalos emocionais imensuráveis à coletividade, ante o sentimento 
semelhante ao da imprevisibilidade de segurança inerente a uma guerra, por exemplo, 
além de que, tal qual a criminalidade organizada, embora não seja de colarinho branco, 
pretende-se, por meio dos atentados terroristas, impelir que o Estado siga determinada 
conduta que de outro modo não seguiria, paralisando e desestruturando-o. 24 
Tanto é assim que a Lei n. 10.744/2003 autorizou a União a assumir 
despesas referentes a responsabilidades civis pelos danos causados a pessoas e bens 
decorrentes de atentados terroristas ou atos de guerra contra aeronaves brasileiras 25, o 
que traduz a peculiar gravidade que ostenta o ato terrorista. 
Com efeito, no Brasil, a prática terrorista (ato de terrorismo) se perfaz 
mediante o dolo específico em apreço, elucidado pelo caput do artigo 2º, e por meio da 
incursão do agente em qualquer dos Atos Terroristas, cujos elementos objetivos 
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encontram-se previstos nos incisos I, IV e V, do §1º do artigo 2º, do Diploma Antiterror 
26, sendo importante as suas transcrições: 
§ 1o  São atos de terrorismo:  
I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer 
consigo explosivos, gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, 
químicos, nucleares ou outros meios capazes de causar danos ou 
promover destruição em massa;  
II – (VETADO);  
III - (VETADO);  
IV - sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave 
ameaça a pessoa ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, do 
controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de 
comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações 
ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios 
esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços 
públicos essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, 
instalações militares, instalações de exploração, refino e processamento 
de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;  
V - atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa: 
Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções 
correspondentes à ameaça ou à violência. (grifo nosso)  
 
Essas são as tipificações do crime de “terrorismo propriamente dito”, ou 
“Atos de Terrorismo”, consistentes em tipos mistos alternativos, ou seja, preveem 
diversos verbos penalmente relevantes dispostos alternativa e independentemente 
entre si, bastando o preenchimento de apenas um deles – ou vários simultaneamente – 
para que haja a incursão do agente em um único crime de ato terrorista. 
Esse delineamento legal, taxativo e limitador, do que efetivamente seriam 
os atos ou condutas de terrorismo, na medida em que foram elencados exaustiva e 
objetivamente na lei penal acima exposta, trouxe a realização do princípio da 
legalidade, em sua acepção da taxatividade ou determinação, o qual não é plenamente 
observado pela Lei de Crimes contra a Segurança Nacional 27, na sua parte que cuida 
do terrorismo, porquanto esta norma dos anos 80 simplesmente se refere à genérica 
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expressão “atos de terrorismo”, sem maiores elucidações, certamente propiciando 
incertezas e inseguranças jurídicas. 28 
Em especial, o tipo insculpido no inciso I, do § 1º, do artigo 2º, da Lei n. 
13.260/2016, por sua vez, pune o uso ou a ameaça de uso, o transporte ou o depósito 
de elementos ou artefatos que sejam capazes de causar danos ou promover destruição 
em massa, fazendo-o o agente – é claro – mediante o vislumbre do dolo específico 
exarado no caput do artigo em comento. Ademais, como se percebe, tal definição 
objetiva (“sejam capazes”) sugere que tais crimes são, de fato, de perigo concreto, ou 
seja, necessitam da comprovação do perigo efetivo para que possam ser consumados. 
Evidentemente que deverão ser editadas normas integradoras dispondo 
dos critérios aferidores de quais seriam os “produtos capazes de causar danos e ou 
promover destruição em massa”, eis que o tipo em apreço é autêntica norma penal em 
branco 29, salvo se a substância utilizada pelo infrator, por sua natureza ou notoriedade, 
dispensá-lo, desde que submetida à competente perícia da divisão científica da Polícia 
Federal.  
Por sua vez, no que tange à descrição típica preconizada pelo inciso IV, do 
artigo 2º, da lei em comento, pune-se, alternativamente, a (a) sabotagem do 
funcionamento ou (b) o “apoderamento”, mediante violência ou grave ameaça, ou (c) 
mediante a utilização de mecanismo cibernético (Hackers - Cyberterrorismo), total ou 
parcialmente, de uma gama de serviços essenciais 30, preferidamente utilizados como 
alvo pelas organizações terroristas, eis que, segundo suas estratégias, são formas 
eficientes de desestabilizar determinada nação e seus valores democráticos, todavia, 
devendo sempre o agente estar com vistas às finalidades exaradas no caput do artigo 
2º. 
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Por fim, cumpre registrar que o legislador, no inciso V do artigo em alusão, 
tipificou, como último ato de terrorismo, a conduta de “atentar” contra a vida ou a 
integridade física de pessoa. Com efeito, o verbo atentar engloba diversas condutas e 
ânimos, podendo consistir em morte ou lesão corporal, tentada ou consumada, não 
importando para a consumação delitiva a real superveniência desses resultados, 
bastando que o “atentado terrorista” se realize (deflagração de bomba, envenenamento 
de água, por exemplo), sendo caso de verdadeiro crime formal, ou seja, independente 
de resultado naturalístico 31, uma vez que a finalidade do terrorista foi atingida, qual 
seja, a provocação de terror social ou generalizado, ao causar o destúrbio à paz 
pública. Corresponde a verdadeira cláusula aberta, cuja constitucuionalidade, inclusive, 
é questionável. 32 
É pertinente frisar que essas criminalizações têm natureza público-
internacional, visto que o Brasil se comprometeu a reprimi-las, mediante a adequação 
de sua legislação interna, ao ratificar a “Convenção Internacional sobre a Supressão de 
Atentados Terroristas com Bombas”, entre outras, tomando como norte as orientações 
e paradigmas internacionais para corroborar a técnica legislativa interna. 
No que cerne às cominações das penas relativas às modalidades do crime 
de ato terrorista, o legislador impôs para todas uma rígida pena de reclusão de 12 a 30 
anos, sem prejuízo – em regra – das penas relativas à agressão ou à grave ameaça 
que porventura envolverem a conduta do agente, em concurso.  
Todavia, no caso do tipo previsto no artigo 2º, § 1º, IV, cujo um dos verbos 
é “[...] apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa [...]”, percebe-se que já é 
elemento objetivo constitutivo do tipo a presença da violência ou grave ameaça, não 
podendo, nesse caso, responder o agente, em concurso de crimes, por tais 
circunstância, sob pena de incidir bis in idem 33. Ademais, percebe-se, outrossim, que 
não foi de interesse legislativo a imposição de pena de multa à espécie. 
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Por conseguinte, há quem diga ser, aprioristimacamente, de grande 
perspicácia do legislador prever algumas hipóteses legais em que o cometimento dos 
elementos objetivos relativos aos atos de terrorismo – mesmo mediante o dolo 
específico do caput – não se subsumiriam às normas penais respectivas, eximindo-se 
seus autores da aplicação da Lei n. 13.260/16, sem prejuízo, porém, da aplicação de 
outras normas penais dispostas noutras legislações criminais que porventura encontrem 
adequação. Tais situações estão elencadas no § 2º, do artigo 2º, da referida lei 34, 
valendo sua transcrição, verbis:  
§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica à conduta individual ou 
coletiva de pessoas em manifestações políticas, movimentos sociais, 
sindicais, religiosos, de classe ou de categoria profissional, direcionados 
por propósitos sociais ou reivindicatórios, visando a contestar, criticar, 
protestar ou apoiar, com o objetivo de defender direitos, garantias e 
liberdades constitucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em 
lei. 
Como se depreende de tais hipóteses de afastamento das penalizações 
contra terroristas, afirma-se que uns dos intuitos de tal dispositivo legal foi atribuir 
segurança jurídica ao exercício de diversas garantias constitucionais, a exemplo da 
liberdade de manifestação de pensamento e defesa de direitos, de modo que, se se 
admitisse a criminalização – com base na lei antiterrorista – de quaisquer movimentos 
reivindicatórios exaltados, inviabilizar-se-ia, ironicamente, o próprio conceito 
democrático em si, dando brechas a abusos governamentais, quando se deparassem 
os agentes estatais com demandas sociais de conotação política que lhes fossem 
particularmente desfavoráveis, por exemplo. Sustenta-se que nada mais seria do que 
um contrapeso destinado ao zelo por um Estado Democrático de Direito, com vistas a 
impedir a possibilidade de prisões arbitrárias por parte do Estado da forma que melhor 
lhe aprouvesse. 
Ademais, além dessa suposta finalidade assecuratória e democrática 
vislumbrada pelo referido dispositivo legal, há quem entenda, outrossim, que as 
finalidades de tais “movimentos privilegiados”, por assim dizer, não corresponderiam 
com a concepção terrorista que a lei tanto procura reprimir, haja vista que, inclusive, as 
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intenções destes movimentos não se adequariam estritamente ao dolo específico afeto 
ao terrorismo propriamente dito (caput, artigo 2º, do Diploma Antiterror)35, mas a uma 
curiosa forma encontrada pelos manifestantes, cidadãos “patrióticos”, de chamar a 
atenção das autoridades estatais e atribuir maior eficácia às suas reivindicações. 
A título de exemplo, conforme reportagem veiculada no sítio da rede 
mundial de computadores, Jornalivre, há a duvidosa informação de que o Ministério 
Público do Estado de Goiás requereu à Justiça Estadual a prisão preventiva de alguns 
membros do Movimento dos Sem Terra – MST, com fundamento na Lei de Organização 
criminosa e na garantia da Ordem Pública. Contudo, a notícia foi anunciada com a 
equivocada informação de que tal requerimento também estava baseado na Lei 
Antiterrorista. E segue: “o referido pleito foi acatado pelo Juízo competente”, cujo teor 
da decisão revela que “[...] os quatro acusados vinham cometendo inúmeros atos 
criminosos e aterrorizando a cidade, o proprietário das terras e seus familiares [...], se 
escondendo atrás de uma questão social que é a reforma agrária.” 36 
Hipoteticamente, se realmente fosse tal pleito baseado na Lei Antiterror, 
além competir à Justiça Federal a decisão, haveria o afastamento da aplicação da 
referida lei, uma vez que, não obstante não se encontrar presente, em tese, o dolo 
específico terrorista, seria hipótese de reivindicação social, enquadrando-se ao 
preceituado pelo § 1º, do artigo 2º, da lei em comento. Porém, devem sempre as 
autoridades judiciárias se atentarem para eventuais subterfúgios utilizados por 
terroristas, os quais poderão se valer do pretexto de estarem reivindicando direitos, com 
vistas a se eximirem da aplicação da Lei Antiterror. 
Assim, tal medida legislativa prevista no § 1º, do artigo 2º, seria a resolução 
da preocupação alarmada por Pellet, segundo a qual, vale repisar, o pior que poderia 
acontecer ao nosso Estado Democrático de Direito seria, a pretexto de se extirpar o 
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terrorismo, haver o afastamento dos grandes princípios jurídicos que tanto custamos a 
conquistar e a sedimentar em nossa Constituição, leis e culturas cívicas. 37  
Outro argumento para a justificação desse afastamento das tipificações 
terroristas pode ser extraído a partir da antiga – embora ainda vigente – criminalização 
dos atos de terrorismo prevista na Lei n. 7.170/1983, em seu artigo 20 38, vale destacar: 
Art. 20 - Devastar, saquear, extorquir, roubar, seqüestrar, manter em 
cárcere privado, incendiar, depredar, provocar explosão, praticar 
atentado pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo político 
ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de 
organizações políticas clandestinas ou subversivas. 
Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. 
Parágrafo Único – Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena 
aumenta-se até o dobro; se resulta morte, aumenta-se até o triplo. (grifo 
nosso) 
 
Quer-se dizer, observa-se que o tipo penal em comento, sancionado em 
pleno regime militar, proporcionava àquele Governo um amplo leque interpretativo para 
suprimir penalmente movimentos contrários aos seus interesses – daí o inconformismo 
político –, ou que de alguma forma beneficiassem organizações políticas opositoras – 
legalmente consideradas clandestinas –, e, pior, aquelas genericamente reputadas 
subversivas, o que conferia ao Regime o espúrio e alargado poder de repreender a 
oposição política irresignada que se manifestasse de forma “exaltada” em face do 
Estado. 39 
Posteriormente à derrocada do regime ditatorial, a Constituição Federal de 
1988 preocupou-se, implicitamente, em ofuscar o poderio das Forças Armadas e de 
qualquer possibilidade de reinduzimento a eventual regime ditatorial/revolucionário, 
instituindo verdadeiro Estado Democrático de Direito, o que pode ter influenciado o 
legislador derivado a afastar da subsunção à norma antiterrorista condutas movidas por 
                                                          
37
 PELLET, Sarah. A Ambiguidade da Noção de Terrorismo. [A. do livro] Leonardo Lemer Caldeira 
brant. Terrorismo e Direito. Rio de Janeiro : Forense, 2003. 
38
 BRASIL. Lei n. 7.170, de 14 de Dezembro de 1983. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7170.htm>. Acesso em: 4 dez. 2017. 
39
 Pelo outro lado, não se pode negar que naquela etapa da história brasileira eram, de fato, cometidos 
inúmeros crimes violentos contra a Segurança Nacional, que verdadeiramente mereciam a apropriada 
reprimenda penal, como, por exemplo, a perpetração de atentados contra a vida de membros das Forças 
Armadas mediante a deflagração de bombas, e guerrilhas armadas, por motivos políticos. 
24 
 
escopos políticos ou sociais reivindicatórios, provavelmente como forma de cautela em 
relação ao passado do País. 
Contudo, aquela técnica legislativa trazida pela Lei n. 13.260/16, de “afastar 
a política do terrorismo”, é criticável numa ótica jurídico-internacional, sobretudo por 
serem tais, inclusive, quase que indissociáveis.  
É que, conquanto a duvidosa boa intenção de se distanciar cautelosamente 
de um passado ditatorial e facultar ao “cidadão cívico” a chancela de atentar contra a 
vida alheia movido por motivos terrorísicos, a pretexto de fazê-lo a título de 
manifestação político-social reivindicatória de direitos, o legislador acabou 
descumprindo veementes disposições internacionais para as quais se comprometeu a 
executar ao ratificar as respectivas convenções sobre a repressão ao terrorismo, as 
quais orientam, uníssona e reiteradamente, que o ato de terrorismo é injustificável e 
inescusável, seja qual for a sua motivação, inclusive e máxime por pretextos políticos. 40 
Deparamo-nos, portanto, com uma dissonância havida entre a repressão 
internacional ao Terrorismo e a repressão brasileira à conduta terrorista, que a seguir 
será aborado. 
1.1.1.1. DO VERDADEIRO SIGNIFICADO DO TERRORISMO E A INFIDELIDADE 
DIPLOMÁTICA/LEGIFERANTE BRASILEIRA 
Maiores análises históricas a parte, convém apenas trazer uma apertada 
síntese da origem do Terrorismo. Sua primeira aparição se deu em 1335, na França, 
que significava um medo, altamente ansioso, relativo a uma genérica ameaça 
imprevisível. Sua substância evoluiu, para uma versão mais consentânea, própria de 
um “Terror de Estado”, durante a Revolução Francesa, entre os anos de 1793 e 1794, 
quando houve intensa perseguição política dos opositores do regime político em 
ascensão. Ainda nesse mesmo século, ganhou novo significado, ainda mais atual, 
quando os anarquistas se valiam de atentados com bombas. Após a 2ª Guerra Mundial, 
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era comum a adoção do terrorismo para a criação de situações de pânico coletivo. 
Consequentemente, houve outras muitas variações do terrorismo ao longo das décadas 
seguintes, criando-se subespécies, mas sempre com traços comuns. 41  
Contemporaneamente, a Convenção de Supressão de Atentados com 
Bombas, de 1997, em seus artigos 2º e 5º, conceitua o Terrorismo, implícita e 
restritivamente, como sendo: 
[...] qualquer [...] ato com intenção de causar a morte ou lesões corporais 
graves a um civil, ou a qualquer outra pessoa que não participe 
ativamente das hostilidades em situação de conflito armado, quando o 
propósito do referido ato, por sua natureza e contexto, for intimidar 
uma população, ou compelir um governo ou uma organização 
internacional a agir ou abster-se de agir”, [cometidos por aqueles] 
“que pretendam ou tenham o propósito de criar um estado de terror na 
população em geral, em um grupo de pessoas ou em determinadas 
pessoas.” 42 (grifo nosso) 
A propósito, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se 
debruçar sobre o que representa o Terrorismo, conforme as palavras do Ministro Celso 
de Melo: 43 
[...] O terrorismo - que traduz expressão de uma macrodelinqüência 
capaz de afetar a segurança, a integridade e a paz dos cidadãos e das 
sociedades organizadas - constitui fenômeno criminoso da mais alta 
gravidade, a que a comunidade internacional não pode permanecer 
indiferente, eis que o ato terrorista atenta contra as próprias bases em 
que se apóia o Estado democrático de direito, além de representar 
ameaça inaceitável às instituições políticas e às liberdades públicas, o 
que autoriza excluí-lo da benignidade de tratamento que a Constituição 
do Brasil (art. 5º, LII) reservou aos atos configuradores de criminalidade 
política [...].  
Aliás, essa concepção do que seja o Terrorismo goza de unanimidade no 
meio doutrinário, configurando tal fenômeno, nos termos de James Eduardo Oliveira 44: 
[...] como forma de ação política violenta, em qualquer das modalidades 
em que se manifesta, viola direitos fundamentais estabelecidos nas 
constituições estatais e nos tratados e convenções internacionais 
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voltados à proteção dos direitos humanos. Além disso, atenta contra a 
soberania dos Estados, constituindo-se em fato inibidor do 
desenvolvimento econômico, político e social das sociedades nacionais 
[...]. 
Propõe nesse sentido o artigo 6º, da Convenção de Supressão ao 
Financiamento Terrorista, ao esclarecer que:  
Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, inclusive, quando 
apropriado, leis internas, a fim de assegurar que os atos ilícitos 
previstos na presente Convenção não sejam, em qualquer hipótese, 
justificados por considerações de natureza política, filosófica, 
ideológica, racial, étnica, religiosa ou outra de natureza semelhante.45 
(grifo nosso). 
Não bastasse esse dispositivo, o qual o Brasil se comprometeu a 
inteiramente cumprir, a Convenção sobre Supressão de Atentados com Bomba, 
outrossim, orientou no artigo 14 que cada Estado signatário: 46  
[...] adotará as medidas necessárias, inclusive, quando for o caso, a 
adoção de legislação interna, para garantir que atos criminosos 
compreendidos no âmbito desta Convenção, em especial os que 
pretendam ou tenham o propósito de criar um estado de terror na 
população em geral, em um grupo de pessoas ou em determinadas 
pessoas, não se possam, em nenhuma circunstância, justificar por 
considerações de natureza política, filosófica, ideológica, racial, 
étnica, religiosa ou de qualquer natureza semelhante e sejam apenados 
de forma consistente com sua gravidade [...]. (grifo nosso) 
Reasseverando a vedação a essa condescendência política, a Convenção 
de Barbados, de 2002, em seu artigo 11, ao tratar da “Inaplicabilidade da exceção por 
delito político”, indica que: 47 
[...] Para os propósitos de extradição ou assistência judiciária mútua, 
nenhum dos delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais 
enumerados no Artigo 2 será considerado delito político ou delito 
conexo com um delito político ou um delito inspirado por motivos 
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políticos. Por conseguinte, não se poderá negar um pedido de 
extradição ou de assistência judiciária mútua pela única razão de que se 
relaciona com um delito político ou com um delito conexo com um delito 
político ou um delito inspirado por motivos políticos [...]. (grifo nosso) 
Destarte, ao se observar esses dispositivos convencionais específicos 
retroindicados, os quais o Brasil se comprometeu a inteiramente executar, notadamente 
provenientes dessa tríplice de convenções internacionais dos anos 1997, 1999 e 
2002, percebe-se que o legislador brasileiro, ao executá-las parcialmente, foi 
verdadeiramente temerário ao eximir da prática terrorista o viés político, na medida em 
que a sistemática multinacional, ao longo de décadas de estudos e batalhas contra o 
terrorismo, consolidou o entendimento de que o sentimento terrorista é inescusável, 
injustificável e incontornável, de sorte a ter o Legislativo brasileiro enfraquecido, 
substancialmente, o princípio da cooperação jurídica internacional voltada para o 
combate à crescente e desenfreada manifestação do terror. 
Parece que o nosso legislador somente pretendeu punir o terrorismo 
islâmico extremista jihadista – religioso em geral –, xenófobo e racista, mas não o 
anárquico ou o político – entre tantos outros 48 –, que são igualmente preocupantes em 
âmbito internacional, principalmente por serem estes dois os precursores do terrorismo 
contemporâneo. 
Não obstante, tem-se que, consoante a Lei n. 13.260/16, se alguém praticar 
um ato de terrorismo contra um grupo de mulheres, movido por razões de misoginia e 
com o intuito de causar terror social, teremos tecnicamente que a sua conduta não será 
considerada terrorismo, porque o preconceito à condição de mulher não faz parte do 
elemento subjetivo do crime de ato de terrorismo da Lei Antiterrorista.  
Descomprometeu-se, portanto, o País no que tange ao empenho 
transnacional de solucionar o impasse terrorista, ao violar os princípios constitucionais 
regentes das relações internacionais porquanto desvirtuou o repúdio ao terrorismo, 
tomando decisões unilaterais, frustrando, assim, a cooperação entre os povos para o 
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progresso da humanidade 49. Cautela ou comunismo a formulação do “terrorismo 
privilegiado”? Repúdio é a repulsa, o desprezo 50; pelo que não se admite exceção. 
Tomando novamente outro exemplo, se durante uma manifestação política 
ou social em que estiverem sendo reivindicados direitos de grupos LGBT, alguém 
praticar um ato de terrorismo movido por razões de homofobia e com o intuito de causar 
terror generalizado, mas com o objetivo/pretexto de lutar pelo “direito ao matrimônio 
heterossexual”, teremos tecnicamente que a sua conduta não será considerada 
terrorismo conforme a lei antiterrorista, primeiro porque o exemplo se enquadra na 
modalidade privilegiada do § 2º, e segundo porque a homofobia não faz parte do dolo 
específico do caput.  
Além do mais, Alexandre de Moraes destaca o seguinte entendimento da 
Suprema Corte: 51 
[...] os atos delituosos de natureza terrorista, considerados os 
parâmetros consagrados pela vigente Constituição da República, não se 
subsumem à noção de criminalidade política, pois a Lei Fundamental 
proclamou o repúdio ao terrorismo como um dos princípios essenciais 
que devem reger o Estado brasileiro em suas relações internacionais 
[...]. 
Inegavelmente operou-se, ainda, um velado mal-estar diplomático em 
virtude de o legislador brasileiro ter, vergastando a sinergia internacional, permitido e 
institucionalizado o “terrorismo privilegiado”, ao equiparar o terrorismo motivado 
politicamente como sendo um crime de natureza política, isentando-lhe das cominações 
da Lei n. 13.260/2016.  
Propiciou-se, portanto, que o País se tornasse um reduto dos terroristas 
políticos internacionais, tendo em vista que, consoante o artigo 5º, LII, da CF/88, “não 
será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião”. Houve, de 
fato, uma abertura de brechas para que terroristas políticos estrangeiros aqui solicitem 
asilo político, embora a Convenção de Barbados (2002) – e a jurisprudência da 
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Suprema Corte – expressamente vede o deferimento desse pleito. Contudo, pelo que 
se tem observado, o País – em especial o Executivo Federal – não está assim tão 
obstinado para com os instrumentos internacionais que ratificou, haja vista o caso 
Cesare Battisti havido durante a gestão petista. 52 
A propósito, Guilherme Nucci, perspicaz e oportunamente, observa que 
essa discriminação legislativa pode ser notada, de pronto, desde a leitura do 1º artigo 
da Lei n. 13.260/16, enfatizando o legislador dispor a Lei apenas da regulamentação do 
inciso XLIII, da Constituição, e não do XLIV, de sorte que se quis “deixar bem claro que 
esta Lei disciplina o conteúdo dos atos de terrorismo para todos os fins, exceto o 
político”. 53 
E continua o Jurista a observar que essa divisão se justificou por dois 
motivos, de conveniência e oportunidade parlamentar, quais sejam, primeiro – como já 
mencionei – por estar em 2016 o Brasil na iminência da realização dos Jogos 
Olímpicos, o que atraiu a urgência da edição da lei, e, segundo, porque não haveria 
fácil e apressado consenso nas Casas Legislativas acerca da discussão sobre uma 
matéria “que pusesse em questão a ação violenta no contexto político” 54, 
principalmente em tempos em que o termo “golpe” está vulgarizado, banalizado e 
evitado pelos agentes políticos. 
Com efeito, a despeito disso tudo, redundantemente, nada impede que o 
“terrorista privilegiado” seja incurso às penas do crime do artigo 20 da Lei de Segurança 
Nacional, inclusive a título de Terrorismo 55, pois ainda vigente, em virtude do – 
propositadamente não contemplado pela Lei 13.260/16 – inciso XLIV, da Constituição, 
que petrifica que “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos 
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armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático” 56, 
vulgo, eufemístico terrorismo político. 57 
Registra Guilherme Nucci, nesse sentido, que conquanto tenha a Lei n. 
13.260/16 apenas versado sobre delitos terroristas despolitizados, “é cláusula pétrea e 
direito/garantia individual a repulsa a ação de grupos armados (violentos por óbvio), 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático, valendo dizer 
que o Parlamento tem o dever de reformar, no que tange necessário, a atual Lei de 
Segurança Nacional” 58, para, assim, integralizar eficazmente a repressão terrorista e 
observar, de vez e com fidelidade, o princípio constitucional do Repúdio ao Terrorismo. 
Essa tática legislativa de política criminal, ou melhor, esse “jeitinho 
brasileiro” dos nossos legisladores, de olvidar propositalmente a inserção do terrorismo 
político na carta antiterrorista, sabe-se lá por qual verdadeiro intuito, por certo banalizou 
e desfigurou o repúdio constitucional ao terrorismo, porque a Lei de Segurança 
Nacional, por estar em evidente desuso, equivale pragmaticamente a nada regular, pelo 
menos quanto ao incerto crime de terrorismo “contra o então regime militar” previsto no 
artigo 20 da Lei, mormente porque é anterior à Constituição de 1988 e às convenções 
internacionais contraterroristas internalizadas, traindo-se, dessa forma, o atual 
ordenamento internacional que rege a matéria. 
É de se anotar que, embora no mais das vezes se pense o contrário – isto 
é, “na maior parte dos casos concretos de atos de terrorismo, inexiste uma finalidade 
lógica a ser atingida” 59 –, o hodierno Terrorismo não se encerra simplesmente no 
terror, como seu próprio nome sugeriria, exaurindo-se na infantil e ilógica provocação 
do medo por si mesmo; na realidade, o seu estarrecimento social ou generalizado 
consiste em mero instrumento desse fenômeno, cuja finalidade é sempre impor 
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selvagemente determinada demanda minoritária em detrimento do consenso 
majoritário, podendo-se afirmar, portanto, que em todas as variações terroristas, tem-se 
como pedra de toque comum a política, até mesmo no terrorismo extremista-religioso.  
Manoel Jorge e Silva Neto conceitua a verdadeira face do terrorismo como 
sendo uma “barganha violenta do poder político”. 60 
E, com efeito, o que difere uma espécie terrorista da outra é justamente o 
que se está a ferozmente impor, isto é, o objeto da barganha com a pessoa política de 
direito constitucional interno, seja a sangrenta imposição de religião, de interesse 
político ou de qualquer outra opinião antiética sobre determinado assunto 
eminentemente contramajoritário.  
Nessa ótica, enquanto o Legislativo não adicionar à Lei n. 13.260/16 o 
terrorismo político, ou reformar a Lei n. 7.170/83 para expandir a taxatividade acerca de 
seu artigo 20, fundado nos parâmetros internacionais, o ideal seria que o Supremo 
Tribunal Federal, devidamente provocado, realizasse uma interpretação conforme a 
Constituição – especialmente com vistas ao repúdio ao terrorismo – para riscar do 
artigo 2º da Lei n. 13.260/16 a expressão “por razões de xenofobia, discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia e religião”, bem como declarasse inconstitucional o 
parágrafo 2º do artigo 2º da mesma Lei, porquanto, como cediço, o repúdio não admite 
condição ou exceção. 
Mas, de um modo ou de outro, até que se inconstitucionalize ou legisle em 
sentido contrário, deve-se aplicar à risca a Lei Antiterrorista, cujas disciplinas penais 
serão aqui analisadas.  
Isto posto, tendo em mente a natureza eminentemente jurídico-internacional 
do delito terrorista, visto que proveniente exclusivamente de fontes internacionais e 
introduzido internamente por intermédio de diversas convenções internacionais sobre a 
repressão ao terror, é imperiosa a sua análise jurídica multifacetada, isto é, aplicando-a 
não somente com regime jurídico tradicional e originalmente pátrio, mas também 
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através dos princípios internacionais e convenções com força de lei 61, com vistas a não 
só prevenir e reprimir essa moderna figura criminosa – consoante a finalidade declarada 
e tradicional de nosso Direito Penal; mas como também a efetivamente eliminá-la. 
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2. DA PREVENÇÃO, REPRESSÃO E ELIMINAÇÃO DO TERRORISMO 
Para melhor compreensão acerca dessa finalidade eliminatória que 
importamos das convenções internacionais antiterroristas, é valiosa a prévia noção 
sobre a força que ostentam estes instrumentos internacionais, bem como sobre as 
finalidades, preventiva e retributiva, tradicionalmente postas em nosso Direito Penal 
pátrio. 
2.1. DA EFICÁCIA LEGAL DAS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 
Consoante já frisado no capítulo anterior, o esforço internacional, que o 
Brasil também tomou parte de se incumbir, é no sentido de não somente se prevenir e 
reprimir penalmente o terrorismo, mas também – e inusitadamente em nosso 
Ordenamento – eliminá-lo, mediante a mais ampla cooperação jurídica internacional, 
conforme expressamente consignado nas Convenções Internacionais sobre combate 
ao terrorismo apresentadas no capítulo alhures, notadamente a tríplice formada pelas 
convenções mais notórias, celebradas em 1997, 1999 e 2002 (Supressão de Atentados 
com bombas, Supressão do Financiamento Terrorista e a de Barbados, 
respectivamente). 
Em especial, exemplificativamente, como preveem os artigos 4º e 18 da 
Convenção contra o Financiamento Terrorista, de 1999, o Brasil se comprometeu a 
tornar típicas e passíveis de punição as condutas indicadas no referido instrumento 
internacional, bem como a preveni-las por meio da adoção de todas as medias 
apropriadas, entre as quais, inclusive, a adaptação de suas leis nacionais. 62 
Porém, qual seria a eficácia desses instrumentos internacionais em relação 
à nossa esfera soberana e à nossa autoridade jurisdicional em matéria penal? 
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Pois bem, considerando-se o mais atual posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal sobre o assunto 63, prepondera o entendimento de que os tratados e 
convenções internacionais dos quais o Brasil seja parte celebrante, devidamente 
ratificados e internalizados, podem ostentar três posições hierárquico-normativas 
distintas, determinadas com base na natureza da matéria conveniada ou no respectivo 
processo legislativo de recepção. 
Em síntese, se o instrumento internacional do qual o Brasil for signatário 
versar sobre direitos humanos e seu ingresso tiver se dado por intermédio de processo 
legislativo, no rito ordinário, vale dizer, aprovado definitivamente por decreto legislativo 
do Congresso Nacional e promulgado por decreto do Presidente da República, possuirá 
o dispositivo eficácia supralegal, prevalecendo em relação às demais leis imediata e 
hierarquicamente inferiores, contudo, abaixo do Constituição. 
Todavia, se o aludido instrumento internacional que pactuar sobre direitos 
humanos for introduzido mediante a formalidade a que se refere o artigo 5º, § 3º, da 
Constituição Federal, isto é, se for aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, será equiparado à 
emenda constitucional. 
Em outro giro, se as convenções e tratados internacionais não albergarem 
matéria sobre direitos humanos, a sua introdução em nosso Ordenamento deverá ser 
feita necessariamente pelo rito ordinário, pelo qual, caso aprovadas, pertencerão ao 
patamar hierárquico das demais normas ordinárias em geral. 64 
Assim sendo, as convenções contra o terrorismo firmadas pelo Brasil, 
mencionadas no capítulo 1, à evidência, foram todas submetidas ao rito ordinário do 
processo legislativo de ingresso, entretanto, por não versarem sobre assunto de 
natureza eminentemente de direito humano – embora reflexamente –, não podem ser 
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reputadas supralegais, devendo, portanto, concorrer, em plano de igualdade, com as 
demais leis ordinárias.  
Conquanto a Lei n. 13.260/2016 não tenha sido expressa ou enfática 
quanto à contemplação das convenções internacionais contraterrorista, posto que se 
limitou apenas a consignar ter regulamentado o artigo 5º, XLIII, da Constituição, não se 
pode olvidar que a melhor técnica legislativa geralmente citaria expressamente no 
corpo da própria lei os instrumentos internacionais que a inspiraram (como, por 
exemplo, o art. 1º, da Lei Maria da Penha 65), mas isso não significa dizer que os 
referidos instrumentos não terão aplicabilidade na lei antiterrorista, visto que têm força 
de lei, regem sobre a mesma matéria e estão vigentes. 66 
Com efeito, a hierarquia ordinária desses dispositivos internacionais já se 
revela suficiente para internalizar em nosso Ordenamento a supracitada finalidade 
eliminatória contra o terrorismo, notadamente por prever a Convenção de Barbados 
(2002), em seu artigo 1º, que se “tem por objeto prevenir, punir e eliminar o 
terrorismo”. 67 
2.1.1. DAS FINALIDADES DO DIREITO PENAL PÁTRIO E AS PECULIARIDADES TERRORISTAS 
Mas antes de analisar a aludida nova finalidade eliminatória inserida em 
nosso Direito Penal antiterrorista, mister se faz o esclarecimento acerca das finalidades 
tradicionais dessa ramo jurídico. 
 Pois bem, o Direito Penal brasileiro, adotado como o último ratio estatal, 
presta-se excepcionalmente para a tutela e proteção de bens jurídicos delicados cujas 
defesas por outras áreas extrapenais do Direito não se demonstraram satisfatoriamente 
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eficientes ou suficientes, evidenciando-se, assim, a característica subsidiária e 
fragmentária desse ramo. 68 
A grosso modo, essa proteção penal se traduz na cominação de uma 
sanção imposta abstratamente aos agentes que se empreenderem na prática do 
respectivo preceito fático escrito, cuja conduta foi anteriormente etiquetada pelo 
legislador através de um juízo político-criminal, pelo qual se fez uma ponderação 
verdadeiramente econômica, consistente em identificar as condutas penalmente 
relevantes e, em face destas, determinar um quantum de pena suficientemente hábil 
para o desestímulo da conduta indesejada pela sociedade. Em outras palavras, impõe-
se uma penalidade tal que faça com que o potencial criminoso se indague, antes de 
praticá-la, se a sua pretensão delitiva, de fato, “vale a pena”, e, para aqueles que 
mesmo assim o cometeram e foram condenados, que cumpram a reprimenda para se 
ressocializarem. 
E como o fim-último do Direito Penal deságua na pena, temos que a 
principal finalidade deste ramo do Direito se confunde com o fito da pena 69, que é 
justamente a reprovação e prevenção de crimes, conforme dispõe o artigo 59, do 
Código Penal. 70 
Mais especificamente, o objetivo preventivo subdivide-se em positivo, geral 
e individual, e em negativo, geral e individual. Geral positivo porque procura o Estado 
“demonstrar a eficiência do Direito Penal, a sua existência, legitimidade e validade” 71, e 
geral negativo porque objetiva o Estado intimidar “a quem pensa em delinquir, mas 
deixa de fazê-lo para não enfrentar as consequências decorrentes da punição”. 72 
Individual positivo, que diz respeito à reeducação e ressocialização do condenado, e 
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individual negativo, que procura recolher em prisão, separando-o da sociedade, para 
que não volte a cometer novos crimes. 73 
Com efeito, o nosso Direito Penal tradicional teve, até então, como 
desiderato a prevenção, geral e especial, e a punição retributiva dos infratores, tão 
somente, não havendo dúvida quanto a isso.74 Ocorre que essa conservadora 
sistemática apresenta enorme desfalque em relação a certos tipos penais, os quais, 
ante as suas modernas características, naturezas e complexidades – invislumbráveis 
pelos legisladores do século passado –, inviabilizam os clássicos mecanismos de 
satisfação da seara penal, porquanto a mera prevenção e punição diante dessas novas 
figuras criminosas estão aquém do minimamente necessário para a desejada 
consecução do ultima ratio conferido pelo Direito Criminal.  
Um exemplo dessa hodierna e complexa empreitada criminosa é o crime de 
organização criminosa, o qual demandou um tratamento legal inusitado e consentâneo 
com a igualmente complexa dificuldade de reprimir penalmente os seus agentes, 
destoando, assim, dos padrões conservadores de nosso Direito Penal. Isso pode ser 
notado do disposto pela Lei n. 12.850/2013, que confere uma série de meios de 
obtenção de prova para o desmantelamento de organizações criminosas, como, por 
exemplo, do atual e recorrente instituto da colaboração premiada. 75 
Ademais a isso, outro reflexo dessa nova necessidade de reformulação 
jurídica do ramo penal pode ser observado da Lei Antiterrorista, n. 13.260/16, que 
repele condutas extremas, cuja sensibilidade e previsão por parte do legislador de 
meados do século passado sequer era possível.    
Enfim, o ponto é que é cediço que as grandes organizações terroristas 
internacionais precisam, a todo o momento, cooptar e aliciar novos membros para que 
sirvam de militantes da causa terrorista, haja vista que os seus integrantes estão em 
constante confronto com os governos dos países componentes do Oriente Médio – 
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inclusive espalhados por todo o mundo –, gerando, assim, alta taxa de mortandade 
entre seus adeptos, razão pela qual o recrutamento 76 é uma das chaves para a 
subsistência dos aludidos grupos terroristas. 
Pelo fato de os defensores da causa terrorista possuírem extremas e 
deturpadas concepções religiosas fundamentalistas, das quais têm fiel convicção, bem 
como por serem impelidos e ludibriados ao cometimento de atrocidades em nome de 
seus ideais religiosos e antidemocráticos, preterindo por completo a dignidade humana 
77, certamente torna-se inócua qualquer finalidade preventiva especial da pena, visto 
que o agente terrorista condenado jamais conseguiria ser submetido a um processo de 
ressocialização eficaz, motivo pelo qual é altamente forçoso que se fulmine o terrorismo 
em sua origem, evitando que novos militantes sejam recrutados. 
Não obstante, não só aquela prevenção especial estaria vazia de eficácia, 
como também o estariam a prevenção geral e a retribuição ao agente terrorista. Isto 
porque, primeiro, o comportamento fanático não se desestimula através do exemplo 
geral decorrente de uma condenação alheia – e muito pelo contrário; instiga mais ainda 
a atitude terrorista, que se alimenta exatamente da vanglória e orgulho de defender a 
causa e expandir o terror, inclusive intentando o militante fazer seu nome perante a sua 
comunidade, reivindicando seus feitos – status. Segundo, porque muito dificilmente um 
jihadista, que mata em nome de sua “grande” entidade religiosa, se preocuparia com a 
eventual imposição de reprimenda penal, sobretudo porque, na maioria dos casos, não 
sobreviveria após o seu atentado, ou como preferem chamar, sua “missão”, 
notadamente por acreditarem que seus megalomaníacos feitos suicidas lhe garantirão 
lugar em um paraíso transcendental, resignando-se-lhes a morte. 78 
Ora, o terrorismo tem, inclusive, como objetivo o alarde, a máxima comoção 
e divulgação de seus feitos. A sentença penal condenando alguém como incurso às 
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penas da Lei n. 13.260/16, ao contrário do que parece, coincidiria, em verdade, 
justamente com o desejo das organizações terroristas de provocar e desestabilizar a 
humanidade, por mais paradoxal que soe. Servirá para eles de título a ser emoldurado. 
Pode-se até de certa forma compará-lo com o fenômeno do suicídio, no sentido de que, 
quanto mais se divulga e se pretende controlar ou erradicar – frustradamente –, maior 
será a adesão à sua prática. Isto, pelo menos, em relação àqueles que deveras sejam 
fanáticos, contudo, fazendo, de fato, efeito positivo aos outros que simplesmente são 
simpatizantes relativamente inofensivos, afastando potencial cogitação terrorista que 
ainda resida na mente dos que simplesmente procuram aceitação social. 
Por isto, deveras, que a finalidade eliminatória do Direito Penal antiterrorista 
se impõe, ao largo passo em que os singelos escopos preventivo e retribuitivo não são 
suficientes. 
Com efeito, tal preocupação não se restringe somente ao continente 
europeu, transcendendo-se também a diversos países que possuem simpatizantes da 
causa terrorista, os quais, influenciados pelas publicidades terroristas, buscam 
deslocar-se para as instalações do Estado Islâmico – por exemplo –, à procura de 
treinamento militar, para depois retornarem aos seus países de origem para propagar 
suas convicções e, inclusive, cometer atos terroristas. 
Essa é uma realidade assustadora que inclusive se encontra presente no 
Brasil, visto que há centenas, senão milhares, de adeptos das deturpadas convicções 
do Islã – que cresce cada vez mais –, os quais consideram infiéis, renegados e 
merecedores de eliminação as pessoas que não compartilham dos mesmos ideais 
religiosos, conforme se pôde ver do teor da denúncia oferecida pelo Ministério Público 
Federal, referente à Operação “Hashtag”, aonde se juntaram como provas fotos e 
conversas em redes sociais especializadas nesse grotesco assunto. 79 
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Naturalmente que, conforme James Eduardo Oliveira, “[A] opinião pública 
abomina o terrorismo, porém, não aceita que o seu combate se dê em detrimento das 
liberdades fundamentais, dos direitos civis [...].” 80 
Porém, exatamente por ser uma criminalidade moderna, altamente gravosa 
e cujo desmantelamento é incompatível e inadequado em relação às medidas e fins 
tradicionais da pena, é que se impõe uma reformulação legislativa do tratamento penal 
dessa espécie de comportamento delitivo, conforme devidamente ratificado pelo Brasil 
nos diversos tratados internacionais sobre a matéria, notadamente através do esforço 
eliminatório do comportamento terrorista. 
Nesse mesmo compasso, quanto ao artigo 15 da Convenção Internacional 
sobre a Supressão de Atentados Terroristas com Bombas, o nosso legislador o utilizou 
como parâmetro para instituir o artigo 3º da Lei Antiterrorista. Eis o teor do referido 
dispositivo internacional:  
Os Estados Partes cooperarão [...] mediante a adoção de todas as 
medidas factíveis, entre as quais, caso necessário, a de adaptar suas 
legislações internas para prevenir [...], em seus respectivos território, a 
perpetração de tais delitos, dentro ou fora de seus territórios, inclusive a 
adoção de medidas para proibir, em seus territórios, atividades ilegais de 
pessoas, grupos e organizações que promovam, instiguem, organizem, 
financiem com conhecimento de causa ou participem nos delitos 
previstos no artigo 2. 
81 
E, de fato, na nossa Lei Antiterror foram tipificadas as condutas de: 
Art. 3o  Promover, constituir, integrar ou prestar auxílio, pessoalmente ou 
por interposta pessoa, a organização terrorista: 
Pena - reclusão, de cinco a oito anos, e multa. 
82 
 
Temos que uma das formas mais eficientes de se reprimir o terrorismo é 
por meio da extirpação de sua base existencial, que é a propaganda, a promoção e a 
associação terrorista, as quais levam, por conseguinte, ao recrutamento dos 
simpatizantes que se sentiram seduzidos por tais meios de informação, que chegam a 
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ser, infelizmente, relativamente cobiçadas, eis que em alguns casos oferecerem 
salários de milhares de dólares, o que é extremamente preocupante em tempos de 
crise econômico-financeira na Europa, sobretudo pela atual inflação do número de 
refugiados e desempregados. 
E mais alarmante ainda é o perfil daquele adepto antissocial, que procura 
junto às organizações terroristas uma forma de aceitação social e amenização de sua 
insignificância existencial, através da demonstração de seu comprometimento e 
empenho em relação a aquilo que o grupo defende, inclusive, levando tal sujeito, 
psicológico e emocionalmente desorientado, a efetivamente executar atentados 
terroristas, pelos quais encontrará o cativante sentimento de integrar um nicho, mesmo 
que terrorista, dando-lhe a experimentação de um afeto e sentimento de pertencimento 
que faltavam em seu interior, que lhe move e instiga a repetir o vanglorioso 
comportamento, sedento de mais status. 
Guilherme Nucci observa que 83: 
[...] Callegari e outros narram, com precisão, haver ‘uma relação de 
quase cumplicidade entre a mídia e o terrorismo. Por ser a estratégia do 
grupo mais débil, de efeitos predominantemente psicológicos, a natureza 
comunicacional do terrorismo depende da disposição dos meios de 
comunicação para o alcance de seus status e de seus objetivos [...]. 
À evidência que essa intensificação da prevenção e antecipação da 
repressão do terrorismo imposta pelas convenções internacionais, no sentido de se 
procurar intervir nas condutas que antecedem à prática do ato de terrorismo, é 
inegavelmente um esforço legislativo dirigido para a “eliminação” da conduta terrorista, 
o que traduz plena observância à orientação internacional de repressão ao terror.  
Nesse mesmo sentido de eliminação do terrorismo está a tipificação trazida 
pelo artigo 6º, da Lei n. 13.260/16, reservada à criminalização do financiamento do 
terrorismo, que teve como parâmetro a Convenção Internacional para Supressão do 
Financiamento do Terrorismo. 
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A referida tipificação penal é a última elencada na Lei Antiterrorista, mas 
não a menos importante numa ótica de relevância jurídico penal, sendo, inclusive, 
incontroversamente, a conduta mais reprovável e repudiável punida no referido Diploma 
Legal, tanto que – pasme – é cominado à espécie pena mais rigorosa do que a imposta 
aos próprios atos de terrorismo do artigo 2º. 84 
A justificativa dessa severa medida político-criminal cominatória consiste na 
estratégia mais eficaz de se reprimir as condutas terroristas em geral, o que se faz por 
meio da rigorosíssima criminalização preventiva de seus principais fatores geradores, 
que proporcionam a plena subsistência das maiores organizações terroristas, quais 
sejam, o ato de financiar ou subsidiar financeira e materialmente os aludidos 
agrupamentos.  
Não fossem os recursos enviados às organizações terroristas, advindos dos 
mais diversos agentes interessados, não haveria a mesma quantidade de compras de 
armamentos, veículos, munições, de pagamentos de salários de treinadores e 
militantes, tornando, desse modo, dificultosa a plena e estável continuidade das 
atividades terroristas e, em consequência, diminuir-se-iam, drasticamente, a ocorrência 
de todos os demais crimes que norteiam e decorrem da causa terrorista, fadando-se, 
pois, à sua eliminação. 
Com efeito, de acordo com a Convenção “Contrafinanceira” do Terrorismo, 
observa-se que “o número e a gravidade de atos terroristas internacionais dependem 
do financiamento que os terroristas venham a obter”. 85 
Com efeito, segundo Adrienne Senna e Roberto Chacon, a lógica é que – 
por óbvio – quanto menos financiamento o terrorismo tiver, menores serão os 
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atentados, visto que o financiamento do terrorismo se vincula à lavagem de dinheiro, 
viabilizando a prática de ataques terroristas. 86 
Aduzem que os Paraísos Fiscais constituem um instrumento tradicional de 
lavagem de dinheiro, e as Instituições financeiras, bancárias e comerciais, a partir 
destes paraísos fiscais, facilitam e participam da lavagem de dinheiro, muitas vezes via 
internet. Asseveram que o financiamento do terrorismo diz respeito à provisão ou 
recebimento de fundos, com origem legal ou ilegal, que serão utilizados com propósito 
criminoso, que difere da lavagem de dinheiro, a qual se vincula a medidas destinadas a 
ocultar a origem ilícita de fundos obtidos com a prática criminosa; que há organizações 
que são ligadas a redes financeiras que apoiam o terrorismo, que levantam, gerenciam, 
investem e distribuem fundos, providenciam serviços de internet, conexões telefônicas e 
o transporte de armas para atividades terroristas. A porta de entrada dessas redes pode 
ser uma pequena loja, mas quando se segue a trilha até o topo, descobrem-se 
instituições bancárias ricas e tecnologia sofisticada, tudo a serviço do terrorismo. 87 
Visto isso, resta agora a exposição do teor do artigo 6º, do Diploma 
Antiterror (Lei n. 13.260/16): 88 
Art. 6o  Receber, prover, oferecer, obter, guardar, manter em depósito, 
solicitar, investir, de qualquer modo, direta ou indiretamente, recursos, 
ativos, bens, direitos, valores ou serviços de qualquer natureza, para o 
planejamento, a preparação ou a execução dos crimes previstos nesta 
Lei:  
Pena - reclusão, de quinze a trinta anos.  
 
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem oferecer ou receber, 
obtiver, guardar, mantiver em depósito, solicitar, investir ou de qualquer 
modo contribuir para a obtenção de ativo, bem ou recurso financeiro, 
com a finalidade de financiar, total ou parcialmente, pessoa, grupo de 
pessoas, associação, entidade, organização criminosa que tenha como 
atividade principal ou secundária, mesmo em caráter eventual, a prática 
dos crimes previstos nesta Lei.  
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Compreende-se dessa tipificação que a incursão do agente financiador em 
apenas um único verbo já se mostra suficiente para a consumação do crime, eis que se 
trata de tipo misto alternativo. 89 
Bem, de acordo com a finalidade preventiva dessa criminalização, como já 
delineado, pune-se, em todos os casos, a conduta do agente que subsidiar financeira 
ou materialmente organização terrorista, especificamente para o planejamento, 
preparação ou execução dos crimes previstos na Lei n. 13.260/16, o que se pode dar 
mediante doações de simpatizantes do Islã, dentre outros fundos de arrecadação de 
ativos, na internet, com o claro propósito de contribuir com o sucesso das etapas do iter 
criminis de qualquer uma das tipificações terroristas. 
Convém fazer uma distinção do presente delito em relação ao crime de 
prestação de auxílio a organização terrorista, preceituado pelo disposto no artigo 3º, da 
Lei n. 13.260, cuja natureza da prestação contributiva é não patrimonial, de forma que, 
se envolver recursos econômico-financeiros naquele delito, haverá, em verdade, a 
adequação ao tipo do artigo 6º, ora abordado, cujas penas são pujantemente severas 
em relação àquele delito. 
Por sua vez, o parágrafo único do artigo 6º dispõe que será cominada a 
mesma pena atribuída ao caput para aqueles agentes que realizarem os mesmos 
verbos, só que não em favor específico dos atos do iter criminoso terrorista, mas sim 
em benefícios de pessoa, grupo de pessoas, associação, entidade, organização 
criminosa, genericamente, que tenham como atividade principal ou secundária, mesmo 
em caráter eventual, a prática dos crimes previstos no Diploma Antiterror. Verdadeiro 
financiamento indireto. 
Exemplificativamente, um cliente poderá investir em determinado fundo de 
um banco especializado em investimentos, com sedutores índices de rendimento, 
contudo, o assessor ou administrador encarregado da gerência do referido fundo pode 
ter a espúria estratégia de direcionar parte do capital a algum paraíso fiscal que, 
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infortunadamente, lave ativos provenientes de empreitadas terroristas do Oriente 
Médio. 
Descoberto o esquema, poderá ser traçado o caminho do investimento até 
o investidor originário, o qual, no entanto, diante de sua completa ignorância acerca dos 
rumos de suas aplicações, carece de dolo delitivo, portanto, sendo atípica a sua 
conduta no que diz respeito ao crime de financiamento indireto ao terrorismo, podendo 
responder tão somente o administrador ou agente de custódia que eventualmente 
soubesse de tal circunstância. 
Todavia, se em algum momento o referido cliente tiver descoberto, ou até 
suspeitado (dolo eventual), das escusas estratégias financeiras de seu assessor ou 
administrador, especificamente no que tange ao rentável financiamento indireto ao 
terrorismo, e continuar silente e condescendente, poderá ele, em tese, ser condenado 
pelo crime em comento. 
De todo modo, não há conduta mais deplorável e merecidamente reprimida 
com as intensas sanções penais trazidas pela Lei n. 13.260/16 do que a que financia o 
terrorismo, visto que mesmo sabendo dos extremos e estarrecedores efeitos resultantes 
de seus investimentos em prol do terror, os que lhe dão causa e contribuem com seus 
esforços financeiros visando à satisfação de interesses banais e econômicos são 
justamente o motivo pelo qual o terrorismo ainda existe. 
E em que pesem as convicções religiosas que norteiam os conflitos, há um 
grande interesse econômico-financeiro, bem como político, internacionais, por trás disso 
tudo. Religião não se sustenta pela fé, mas sim pelo dinheiro ou poder, pelas falácias 
dos que a pregam e, sobretudo, pela ignorância dos que confusamente a subsidiam 
como se demonstração de credo fosse, não sendo coincidência possuir o Oriente Médio 
– foco terrorista – pujantes jazidas petroleiras e instáveis governos. 
Por exemplo, especula-se que a organização terrorista autodenominada 
“Estado Islâmico” tenha em sua posse pelo menos 12 campos de exploração petroleira 
e refinarias esbulhadas, localizadas em regiões sírias e iraquianas dominadas pelo 
grupo, cujo contrabando de barris os gera milhões de dólares diários, provenientes de 
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sua venda barata e clandestina aos países interessados, os quais, com isso, estão 
financiando indiretamente o terrorismo. 90 
Noutro giro, poderia até se sustentar que, além da reformulação das 
medidas legislativas contraterroristas, igualmente se imporia a real necessidade de o 
magistrado federal, quando da fixação da pena-base, valorasse as circunstâncias 
judiciais do artigo 59, do Código Penal, com vistas também à eliminação do Terrorismo, 
estabelecendo uma pena-base necessária e suficiente para reprovação, prevenção e 
“eliminação” do comportamento, o que até seria juridicamente possível, já que as 
convenções internacionais antiterroristas internalizadas têm força de lei, inclusive sendo 
especiais em relação ao Código Penal, “podendo garantir-lhe vigência juízes e 
tribunais, qual fazem em relação aos diplomas normativos de produção interna.” 91 
Todavia, seria demasiadamente forçado fazê-lo, uma vez que encontraria 
tal ativismo judicial obste nos princípios penais da legalidade e da vedação à analogia 
in malam partem 92, já que a Lei n. 13.260/16 nada dispôs expressamente nesse 
sentido heterodoxo-valorativo das circunstâncias judiciais, o que consistiria em analogia 
ao artigo 1º da Convenção de Barbados de 2002, evidentemente prejudicial ao réu. 
Somente se admitiria essa técnica se a Lei Antiterrorista expressamente dispusesse um 
critério especial e complementar ao do artigo 59, do Código Penal, tal qual, 
exemplificativamente, é feito pelo artigo 42, da Lei n. 11.343/06, pelo qual “[o] juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade 
e a conduta social do agente.” 93, ou ainda pelo artigo 6º da Lei de Crimes Ambientais. 
Por isso que somente se pode afirmar que a aludida finalidade eliminatória 
que incorporamos tão só influenciou a política criminal do legislador, no que tange ao 
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seu mister de tipificar as condutas terroristas e cominar abstratamente suas respectivas 
penas, guiado por um juízo de proporcionalidade entre a gravidade da conduta e a 
correspondente reprimenda, restando ao julgador nada senão aplicar fielmente a 
norma, ou, quando mais, declará-la inconstitucional. 
Destarte, em síntese, em virtude da nova sistemática jurídico-internacional 
e teleológica de não somente prevenir e punir o terrorismo, mas, mormente, de 
igualmente eliminá-lo, seja através da tipificação, rigorosamente apenada, dos atos de 
terrorismo, seja da constituição, auxílio, integração, divulgação e financiamento de 
organização terrorista – estes últimos como forma de prevenir e antecipar a atuação 
estatal –, é importante agora tratar da mais icônica e visceral criminalização levada a 
cabo pela Lei Antiterrorista, destinada a culminar na autêntica extirpação e realização 
eliminatória do terrorismo, que é a tipificação dos atos preparatórios de terrorismo.  
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3. DO CRIME DE ATOS PREPARATÓRIOS DE TERRORISMO 
A Lei n. 13.260/2016 prevê em seu artigo 5º a seguinte criminalização: 94 
Art. 5o  Realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito 
inequívoco de consumar tal delito:  
Pena - a correspondente ao delito consumado, diminuída de um quarto 
até a metade. 
 
Ocorre que essa inédita tipificação penal gerou grande alvoroço no meio 
jurídico – ofuscando a trágica limitação do dolo do crime de ato de terrorismo a 
questões meramente de xenofobia ou preconceito de raça, cor, etnia ou religião –, 
sustentando alguns que tal norma incriminadora seria inadmissível em função do 
disposto no artigo 14, II, do Código penal, que trata do instituto da tentativa, do qual se 
infere que só há falar em crime a partir do instante em que se iniciam os respectivos 
atos executórios, sendo, portanto, atípicos e penalmente irrelevantes os antecedentes, 
isto é, os de cogitação e de preparação, ou melhor, seriam “impuníveis.” 95 
É, conforme entende Guilherme Nucci, um tipo penal “peculiar” porquanto 
flexibiliza a “teoria objetiva”, pela qual somente são puníveis os atos executórios, 
passando doravante a ir ao encontro da “teoria subjetiva, que também pune os atos 
preparatórios, pois está de acordo com a intenção do agente”. 96 
Evidente, no entanto, que a fase subjetiva do iter criminoso correspondente 
à cogitação é intangível e irrepreensível, haja vista que a nossa mente goza da mais 
extensa e plena liberdade, não sendo legítimo, nem ao menos possível, ao Estado 
intervir-lhe internamente, por mais grotescas que sejam suas pretensões imaginário-
delitivas, porque, consoante Kant 97, a racionalidade, que nos é inerente, naturalmente 
permite essa liberdade interna, isenta de qualquer circunstância ontológica, contanto 
que não se exteriorize objetivamente e se revista de lesividade, encontrando-se 
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exatamente aqui nessa exteriorização a legitimidade estatal de exercer o persecutio 
criminis. 
Entretanto, num primeiro momento, peso há no argumento acerca da 
irrelevância penal da fase preparatória.  
Já tive a oportunidade de escutar uma justificativa quanto à resolução deste 
problema, propondo o indivíduo que não se trataria da criminalização de atos 
preparatórios em si, mas sim de condutas ilícitas e crimes instrumentais utilizados como 
meio para a concretização dos atos de terrorismo do artigo 2º, da Lei 13.260/16, como, 
por exemplo, através da aquisição ilícita de armas de fogo ou de produtos explosivos, à 
luz do princípio da consunção. Ocorre que é mais complexo do que isto, eis que tais 
condutas instrumentais podem muito bem ser lícitas e atípicas, como, 
exemplificativamente, a autorização regular de porte de arma de fogo, ou, ainda, o 
agente terrorista que habitualmente trabalhe em usina nuclear controlando os reatores, 
em ambos os casos com o propósito inequívoco de cometer ato de terrorismo – o que 
infirma a tese.  
Efetivamente, o argumento mais adequado para se validar a figura típica 
preparatória se consubstancia em 02 teses: (a) Princípios Constitucionais do Repúdio 
ao Terrorismo e da Cooperação entre os Povos para o Progresso da Humanidade e (b) 
Princípio da Especialidade. 98 
3.1. DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS INTERNACIONAIS DO REPÚDIO AO TERRORISMO E DA 
COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS PARA O PROGRESSO DA HUMANIDADE 
Primeiramente, nunca é demais repisar que a disciplina constitucional não é 
um mero fim em si mesmo ou uma letra morta, nem tampouco um conjunto de 
enunciados bem escritos que se preste somente para ser ovacionado por aqueles 
vaidosos de fachada, mas que na praxe o desobedecem ético-juridicamente, como se 
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vazia de significado fosse a simbólica emanação democrática e republicana de sua 
proclamação. 
Por mais profano, transcendental e abstrato – e trivial – que soe, a 
Constituição nada mais é do que a tradução escrita daquilo que mais se aproxima da 
valoração dada pelo povo no tocante à sua própria percepção da existência e suas 
relações sociais, mensuradas e moldadas pela experiência histórico-cultural de 
determinada singularidade territorial, essencial para um ordenamento democrático. 
Nagib Slaibi 99 preleciona que: 
[...] A Constituição, como todo negócio jurídico, não é “neutra” a respeito 
de suas conseq ências jurídicas, pois o simples fato de o legislador 
constituinte considerar determinada matéria importante o suficiente para 
adentrar no texto constitucional significa que uma determinada 
conseq ência é esperada [...]. 
E mais importante ainda do que simplesmente estar determinado valor 
consubstanciado em uma norma constitucional, é aquele que configura um princípio 
fundamental, sobretudo quando regente das relações internacionais, visto que sua 
relevância encontra proeminência justamente por versar sobre um valor que vai além do 
território pátrio, rumo à integração de um todo universal, comum e invariável à 
humanidade.  
Com efeito, acima de qualquer norma constitucional, direito ou garantia 
fundamental, o princípio fundamental do Repúdio ao Terrorismo, norteador das relações 
internacionais do Brasil, previsto sucintamente no artigo 4º, VIII, nunca se revestiu de 
tanta seriedade como atualmente lhe é reivindicado, porque representa, ao lado da 
dignidade da pessoa humana, o mecanismo de defesa de um frágil Estado Democrático 
contra a sua destruição, a qual é incansavelmente perseguida por aqueles que 
partilham do sentimento terrorista, em todas as suas feições, cuja pretensão terrorista 
naturalmente se incompatibiliza com os valores democráticos que estão previstos em 
nossa Constituição. 
Não diz respeito a uma simples vedação ou proibição constitucional, mas 
sim a uma vedação qualificada, revestida de estatura de princípio fundamental 
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constitucional regente das relações internacionais, que, ao invés de simplesmente dizer 
ser proibido, abomina e repulsa algo, e como tal, espera-se, por conseguinte, que 
desenvolva qualificadas consequências jurídicas.  
O descaso ou a negação à repulsão ao Terrorismo, ou melhor, à 
“encarnação da antidemocracia”, equivaleria, obliquamente, a negar os próprios diretos 
e garantias fundamentais, bem como o nosso Ordenamento Jurídico como um todo, 
exatamente porque se estaria permitindo lenientemente o perigo de que o ideal 
terrorista se parasitasse em nossa cultura e paulatinamente putrefizesse as nossas 
sagradas e tão caras liberdades, como vem ocorrendo em alguns países europeus, 
como na França, por exemplo, logo a nação embrionária da libertè. 100 
Todavia, é igualmente necessário tomar-se o devido cuidado para não se 
chegar a uma linha argumentativa, de ultradireita, que beire a uma retórica anti-
mulçumana ou islamofóbica a que chegou a Presidência Norte-americana com suas 
fracassadas políticas antimigratórias, o que evidencia que o Repúdio ao Terrorismo 
deve ser interpretado restritiva e estrategicamente àqueles grupos extremistas, e não a 
uma classe étnica ou religiosa, até mesmo porque o passado histórico nos dá conta de 
que medidas dessa espécie, como o antissemitismo – encabado pelo mein kampt –, por 
exemplo, trouxe, em verdade, uma situação tão estarrecedora quanto o Terrorismo 
como hoje o conhecemos, quiçá mais grave, o que seguramente desvirtuaria o princípio 
em alusão. Ora, a nossa Democracia inegavelmente pressupõe a miscigenação, 
inclusive religiosa, bem como assegura a Constituição a liberdade de crença e dos 
respectivos cultos. O Repúdio ao terrorismo não pode arruinar-se ao ponto de 
proporcionar um “terrorismo sucessivo estatal”, maior àquele que visou repudiar. 
Não obstante, não se deseja também seja tal princípio adotado para se 
intervir militarmente em outros países, sob o pretexto de combater organizações 
terroristas, para na realidade satisfazer interesses outros, de caráter econômico ou 
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político externo armamentista, como aparentemente vêm feito os Estados Unidos, no 
Oriente Médio, e a Rússia, na Síria. 
E, outrossim, nem menos certo ainda é afirmar que a obediência ao 
Repúdio ao Terrorismo – juntamente com todo o discurso democrático moralizante dele 
decorrente – não pode dar permissão a um tratamento processual constitucional-penal 
diferenciado ou de exceção aos agentes terroristas, os quais, independentemente da 
grotesca característica de seus comportamentos delitivos concretamente considerados, 
ainda assim são sujeitos de direitos, e como tais, o devido processo legal e as suas 
corolárias garantias 101 são fundamentais para legitimar a reprimenda imposta e nessa 
medida preservar o Estado Democrático de Direito, de sorte que, se do contrário se 
admitisse, estaria o próprio Estado, através de um iniustus puniendi – por assim chamar 
–, fadado ao irônico combate do terror com mais terror, perdendo a razão. Não se pode 
simplesmente condená-los sumariamente à forca. 
O maior e mais eficaz remédio contra o terrorismo é um tratamento digno 
de um Estado Democrático de Direito, ministrando-se ao agente terrorista justamente 
aquilo que ele visara destruir. 
Deveras, desde a proclamação da atual Constituição, o princípio em 
comento não se prestou unicamente para adornar o texto excelso, tendo em vista que 
motivou o País a efetivamente internalizar diversas convenções internacionais 
contraterroristas (que faço remissão aos capítulos anteriores) 102, integrando-as ao 
nosso Ordenamento e importando para cá uma nova técnica para fazer jus ao tão 
necessário repúdio ao terrorismo, cuja ventilada consequência esperada foi a 
alienígena finalidade legislativa de “eliminá-lo”. 
E tão impositivo quanto é o repúdio ao Terror, igualmente imprescindível é 
que o Brasil não poupe esforços para cooperar internacionalmente com os outros 
povos, com o fim de progredir a Humanidade, o que evidentemente demanda que se 
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intensifique a repressão ao Terrorismo, o qual tem por fim justamente a destruição da 
Humanidade. 
Entre outras medidas hábeis a aquela consecução eliminatória, aqueles 
instrumentos internacionais introduziram 103, em diversas passagens, a orientação de se 
criminalizar a preparação do Terrorismo. 
Em síntese, a Convenção Internacional para a Supressão do 
Financiamento do Terrorismo (1999), em seu artigo 18 prevê que 104: 
[...] Os Estados Partes cooperarão na prevenção dos delitos previstos no 
Artigo 2 por meio da adoção de todas as medidas apropriadas, dentre as 
quais a adaptação de suas leis nacionais, se necessário, a fim de 
obstar e neutralizar preparativos, em seus respectivos territórios, para 
o cometimento daqueles delitos dentro ou fora de seus territórios [...]. 
(grifo nosso) 
A Convenção Internacional sobre a Supressão de Atentados 
Terroristas com Bombas (1997) dispõe em seu artigo 15 que 105: 
[...] Os Estados Partes cooperarão na prevenção dos delitos previstos no 
artigo 2, em especial: a) Mediante a adoção de todas as medidas 
factíveis, entre as quais, caso necessário, a de adaptar suas 
legislações internas para prevenir e impedir que se prepare, em seus 
respectivos territórios, a perpetração de tais delitos [...]. (grifo nosso) 
A Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos Contra a Segurança da 
Navegação Marítima (1988) preconiza em seu artigo 13 que 106:  
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[...] Os Estados-Partes cooperarão na prevenção dos delitos previstos 
no Artigo 3o, particularmente: (a) tomando todas as medidas práticas 
para impedir preparativos, em seus respectivos territórios, para a 
prática de tais delitos, dentro ou fora de seus territórios [...]. (grifo nosso) 
A Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes Contra Pessoas 
que Gozam de Proteção Internacional, inclusive Agentes Diplomáticos (1973) 
institui em seu artigo 4º que 107:  
[...] Os Estados Partes deverão cooperar para a prevenção dos crimes 
estipulados no Artigo 2, em particular: a) tomar todas as medidas ao 
seu alcance para impedir que, em seus respectivos territórios, 
realizem-se preparativos para a execução de tais crimes, dentro ou 
fora de seus territórios [...]. (grifo nosso) 
Bem, em suma, a tendência é no sentido de que o Brasil, caso necessário, 
adaptasse sua legislação para impedir, obstar ou neutralizar atos preparativos de 
terrorismo, tomando todas as medidas para evitar a execução de crimes de caráter 
terrorista, como de fato o fez, em razão de nossa legislação não ter até 2016 essa 
repressão específica, por isso que foi necessário adaptá-la, como se pode observar do 
artigo 5º, da Lei n. 13.260/16: 108 
Art. 5o  Realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito 
inequívoco de consumar tal delito:  
Pena - a correspondente ao delito consumado, diminuída de um quarto 
até a metade.  
E como cediço, a força que ostenta a convenção internacional 
contraterrorista internalizada pelo País equivale à lei ordinária (conforme abordado no 
Capítulo 2.1.), de modo que concorrem os supracitados instrumentos internacionais em 
plano de igualdade hierárquica com as demais leis nacionais de igual estatura, como, 
por exemplo, o Decreto-lei n. 2.848/1940 – Código Penal, tanto que serviram de fonte 
de inspiração para se culminar na edição da Lei n. 13.260/2016. 
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E é exatamente aqui, neste ensejo, que se aproveita para tratar da segunda 
tese, que completa a primeira. 
3.1.1. DO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE 
Antes de tudo, na visão de Celso Delmanto, reconhece-se que há tempo já 
vem sendo reconhecida excepcionalmente a punibilidade dos atos preparatórios, com 
base no artigo 31, do Código Penal, ao se observar o tipo de associação criminosa, 
onde há um alargamento da intervenção penal, fenômeno que vem sendo repercutido 
no ambiente internacional através de tratados, “alargando-se os tipos penais para neles 
incluir atos que, embora ainda não sendo de execução, vincular-se-iam ‘naturalmente’ 
com este”, lamentando o Jurista que “tal entendimento não pode ser aceito entre nós, 
pois redundaria em perigosa extensão incriminadora do art. 14, II, do CP, esvaziando a 
garantia da reserva legal.” 109 
Não obstante, como bem notou Guilherme Nucci, a punibilidade 
preparatória sempre se fez presente também em relação aos crimes previstos nos 
artigos 253, 251 e 252, do Código Penal, equivalendo o primeiro (fabrico irregular de 
explosivo ou gás tóxico, transporte, etc.), evidentemente, à preparação dos últimos dois 
(crimes de explosão e de uso de gás asfixiante) 110, o que demonstra que a Lei 
Antiterrorista não inovou em nada, injustificando, pois, a perplexidade daqueles que 
objurgam o seu artigo 5º. 
Tautologicamente, mais um exemplo para enfatizar que a lei antiterrorista 
não inovou do zero essa política criminal de repressão em estágio precoce do iter 
criminoso, dá-se remissão aos artigos 34 e 36 da Lei n. 9.605/1998, em razão dos quais 
se criminaliza não apenas a pesca irregular, mas também “atos tendentes de pesca”. 
Enfim, prosseguindo quanto ao princípio da especialidade, em nosso 
sistema penal, quando sobre determinada situação ontológica possam incidir, 
simultaneamente, duas ou mais normas penais, sejam elas de natureza criminalizadora, 
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ou geral de teoria do delito, estar-se-á diante de conflito aparente de normais penais, 
“embora só uma possa (em princípio) prevalecer”. 111 
Vale dizer, na concepção de Guilherme Nucci:112  
[...] é a situação de confronto, que ocorre quando ao mesmo fato 
parecem ser aplicáveis duas ou mais normas, formando um conflito 
apenas aparente entre elas, pois há critérios para solucionar a 
antinomia. O conflito aparente de normas (ou concurso aparente de 
normas) surge no universo da aplicação da lei penal, quando esta entra 
em confronto com outros dispositivos penais, ilusoriamente aplicáveis ao 
mesmo caso. 
Entre os meios de resolver o referido conflito, tem-se o critério da 
especialidade, que se reveste de estatura principiológica. Consoante Paulo Queiroz: 113 
Diz-se que uma norma é especial em relação à outra, dita geral, quando 
além dos requisitos que esta prevê, contém ela outros elementos 
(chamados especializantes), ausentes na descrição do tipo penal 
genérico, de tal modo que a recíproca não seja verdadeira. Havendo, 
pois essa relação de generalidade e especialidade, a norma especial 
prevalecerá sobre a geral: Lex specialis derogat legi generali. 
Com efeito, o artigo 12 do Código Penal acolheu esse princípio, pelo menos 
em relação ao conflito aparente de normas disciplinadoras da teoria do delito, dentre 
outras sobre a parte geral do Código, ao dispor que “[a]s regras gerais deste Código 
aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo 
diverso”.114 
Assim, as normas penais gerais previstas nos artigos 1º ao 120 do Código 
Penal aplicam-se, em regra, a todos os crimes tipificados por lei especial extravagante, 
salvo se esta excepcionalmente dispor em sentido contrário. In casu, acerca do artigo 
14, II, do CP, do qual se infere a irrelevância penal e a “impunidade” 115 dos atos 
preparatórios, tem-se que, por ser norma geral, deve dar lugar à norma estabelecida no 
artigo 5º, da Lei n. 13.260/16, à luz do princípio da especialidade, que criminaliza 
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diversa e especificamente os atos preparatórios de terrorismo, ilidindo-se, assim, o 
conflito que aparentava existir. 
Percebe-se que nosso legislador, seguindo a nova ordem internacional 116, 
antecipou a intervenção penal em face do repudiável comportamento terrorista, 
intensificando a prevenção dessa natureza de delito – com vistas a legitimamente 
eliminá-lo –, ao que parece através de uma técnica de alargamento do instituto da 
tentativa para abranger também a fase preparatória, tanto que o preceito secundário do 
artigo 5º, da Lei n. 13.260/16, comina a pena através da mesma lógica do artigo 14, 
parágrafo único, do Código Penal, como se causa de diminuição fosse, ao prever a Lei 
Antiterrorista que será a “Pena - a correspondente ao delito consumado [atos de 
terrorismo – art. 2º], diminuída de um quarto até a metade”. E para não se abusar desta 
técnica, o legislador ainda impôs um dolo especifíssimo no artigo 5º - “com o propósito 
inequívoco de consumar tal delito [ato de terrorismo – art. 2º]”. 
Tanto há essa semelhança ao instituto da tentativa, que, segundo 
Guilherme Nucci, a aferição do “grau de diminuição deve obedecer o iter criminis 
percorrido: quanto mais próximo estiver o agente de ingressar nos atos executórios, 
menor a diminuição; quanto mais distante, maior a diminuição”. 117 
Convém, inclusive, sustentar, num sentido mais legalista, que a norma 
penal de que cuida o artigo 5º, da Lei Antiterrorista, não criminaliza condutas 
preparatórias propriamente ditas de delito alheio; mas tipifica, em verdade, autônoma e 
objetivamente, um comportamento independente dos crimes de atos de terrorismo do 
artigo 2º, da mesma Lei, possuindo, nessa medida, núcleo tipológico próprio, que é 
“realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito inequívoco de consumar tal 
delito”. Portanto, iniciada essa “realização”, inicia-se a execução do crime, mesmo se 
ainda não posta em prática a execução do – diverso – crime de ato de terrorismo do 
artigo 2º. 
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Em ambas as hipóteses aventadas, isto é, seja o crime em questão 
considerado a criminalização de preparação de crime alheio, seja reputado crime 
autônomo e independente, invariavelmente não afrontará o princípio constitucional 
penal da legalidade ou reserva legal, pois há lei penal prevendo o crime, inclusive de 
modo especial ao Código Penal e suas disciplinas gerais e subsidiárias. 
Com efeito, a criminalização em comento não consiste em mera inspiração 
legislativa, inconsequente e desprendida da realidade, que corriqueiramente massifica 
118 a criminalização através de tipificações penais irracionais para resolver – 
frustradamente – certo comportamento estigmatizado, criado pela própria omissão 
secular do Estado, como se o Direito Penal fosse o primeiro e único ratio. Até porque, 
segundo Regis Prado, o “uso excessivo da sanção criminal (inflação penal) não garante 
uma maior proteção de bens; ao contrário, condena o sistema penal a uma função 
meramente simbólica negativa”. 119 
Corresponde a alusiva norma do artigo 5º, em verdade, à concretização de 
uma imposição internacional que já vem sendo consolidada e endossada pelo Brasil há 
décadas, com vistas à eliminação do Terrorismo, cujo relevo se intensificou depois de 
1988, em virtude da instituição do princípio constitucional do Repúdio ao Terrorismo, 
orientador das relações internacionais. 
E, efetivamente, o norte proclamado pelo Direito Público Internacional – 
integralmente ratificado por nós – é no sentido de que “o terrorismo constitui uma grave 
ameaça para os valores democráticos e para a paz e a segurança internacionais e é 
causa de profunda preocupação para todos os Estados membros”; e que é necessário: 
[...] adotar [...] medidas eficazes para prevenir, punir e eliminar o 
terrorismo mediante a mais ampla cooperação”; que “os graves danos 
econômicos aos Estados que podem resultar de atos terroristas são um 
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dos fatores que reforçam a necessidade da cooperação e a urgência dos 
esforços para erradicar o terrorismo.” 120 
Destarte, não obstante ser absolutamente legal perante o Ordenamento 
Jurídico infraconstitucional como um todo, o artigo 5º da Lei Antiterrorista, ao tipificar os 
atos preparatórios de terrorismo, igualmente encontra conformidade constitucional, não 
indo de encontro com a Magna Carta, porque esta não veda categoricamente a 
criminalização de ato preparatório; muito pelo contrário: preconiza, inclusive, o Repúdio 
ao Terrorismo,121 o qual, ao lado de todas as convenções internacionais 
contraterroristas que internalizamos 122, induvidosamente autoriza que se criem leis 
aptas para evitar o cometimento de atentados terroristas, inclusive criminalizando atos 
preparatórios, na medida em que a finalidade eliminatória dessa repudiável 
macrodelinquência integrou nosso sistema penal, como forma de não só o País, mas 
como também todas as nações cossignatárias, extirparem sinergicamente a 
materialização da antidemocracia, que é o Terrorismo, cuja eliminação somente será 
alcançada através da mais ampla cooperação jurídica internacional.  
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                                             CONCLUSÃO 
Por ter o Brasil, nas últimas décadas, ratificado treze (13) convenções 
antiterroristas e, após a nova constituinte de 1988 – que instituiu o princípio 
fundamental do Repúdio ao Terrorismo –, efetivamente internalizado-as através do 
devido procedimento legislativo, dando-lhes, assim, estatura de lei ordinária após 
promulgar-lhes, notadamente a “Convenção de Barbados”, que determina em seu artigo 
1º que “tem por objeto prevenir, punir e eliminar o terrorismo” 123; é patente que houve 
uma reformulação do tratamento penal pátrio, imiscuindo-se com a nova orientação 
internacional contraterrorista, de sorte a abandonar a simples aplicação isolada das 
finalidades preventiva e retributiva do Direito Penal tradicional e ir, doravante, ao 
encontro, também, do desiderato eliminatório do repudiável comportamento terrorista; 
Por terem os referidos instrumentos internacionais previsto crimes de 
terrorismo e determinado que os Estados-membros signatários, caso necessário, 
adaptassem suas legislações, tornando-os típicos, para intensificar a prevenção ao 
terrorismo com vistas a eliminá-lo, inclusive, para impedir, obstar ou neutralizar atos 
preparativos de terrorismo, através de todas as medidas para evitar a execução de 
crimes de caráter terrorista; 
Por ter a Lei n. 13.260/2016 efetivamente absorvido as imposições 
internacionais e internalizado a tipificação, rigorosamente apenada, seja dos atos de 
terrorismo (art. 2º), seja da constituição, auxílio, integração, divulgação (art. 3º) ou 
financiamento (art. 6º) de organização terrorista – estes últimos como forma de prevenir 
a delinquência e antecipar a atuação estatal; 
E por ter a Lei Antiterrorista em comento, legítima e constitucionalmente, 
criminalizado os atos preparatórios de terrorismo, não somente mediante chancela da 
ordem internacional que ratificamos, mas também e, sobretudo, em virtude do princípio 
constitucional do Repúdio ao Terrorismo; é por todos esses motivos que se conclui pela 
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tranquila aceitabilidade das disposições incriminantes da Lei n. 13.260/2016, 
especialmente da controvertida tipificação dos atos preparatórios de terrorismo. 
Deveras, esse tratamento penal diferenciado se justifica pela excepcional e 
peculiar natureza do comportamento terrorista, seja o terrorismo político, sejam as 
demais espécies, que é uma macrodelinquência altamente gravosa e atentatória (1) ao 
Estado Democrático de Direito, (2) às instituições políticas e (3) às liberdades públicas, 
que, através de uma selvagem e instrumental provocação de terror social ou 
generalizado, impõe violentamente um interesse ou opinião em detrimento de 
determinado assunto majoritário, seja essa opinião religiosa, econômica, étnica, racial, 
política, ideológica, ou qualquer que seja, sempre com o fim de intimidar uma 
população ou de compelir um governo a agir ou deixar de agir, infringindo-se mediante 
tal barganha violenta (a) os direitos fundamentais constitucionais, (b) os Direitos 
Humanos, (c) as soberanias estatais e (d) o desenvolvimento político, social e 
econômico das Nações, de forma a obstar, nessa medida, o progresso da Humanidade 
como um todo, por isso que repudiável o é, de sorte que inclusive se inadmite até 
mesmo a sua preparação, eis que a inequívoca intenção do agente de se empreender 
terroristicamente já se reveste de incomensuráveis lesividade e relevância penal, 
invislumbráveis pelo legislador do Século passado.124 125 126 
Destarte, conquanto a Lei n. 13.260/2016 tenha sido temerária ao 
pragmaticamente “despolitizar” o terrorismo, ao instituir a figura do “terrorista 
privilegiado” no artigo 2º, § 2º, mesmo que embora ainda em vigência a desusada Lei n. 
7.170/1983, que tipifica fracamente o “terrorismo político”, ou melhor, “o terrorismo 
contra o então regime militar”, e bem assim ao ter condicionado a – inescusável – 
prática terrorista apenas às motivações xenófobas, racistas, étnicas e religiosas, é de 
todo certo reconhecer, todavia, a incontroversa importância da Lei Antiterrorista, ao 
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menos em relação ao combate do terrorismo em sua modalidade religiosa 
fundamentalista, que é a mais crescente e alarmante dos últimos tempos. 
E não é menos certo confessar, ainda, que os problemas do Brasil são 
muito mais sérios e distintos daqueles alusivos ao terrorismo, o qual hoje aqui é 
principiante e quase que inofensivo; o País, antes de tudo, precisa resolver outras 
espécies de delinquências organizada e massificada, que são muito mais nefastas do 
que o próprio e grotesco terrorismo em si, e produzem inclusive – embora que indireta e 
imperceptivelmente – resultados muito mais danosos a um regime democrático 
republicano. 
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